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			I


			A CONDIÇÃO COLONIAL


		




		

			Literatura e situação


			O problema das origens da nossa literatura não pode formular-se em termos de Europa, onde foi a maturação das grandes nações modernas que condicionou toda a história cultural, mas nos mesmos termos das outras literaturas americanas, isto é, a partir da afirmação de um complexo colonial de vida e de pensamento.


			A Colônia é, de início, o objeto de uma cultura, o “outro” em relação à metrópole: em nosso caso, foi a terra a ser ocupada, o pau-brasil a ser explorado, a cana-de-açúcar a ser cultivada, o ouro a ser extraído; numa palavra, a matéria-prima a ser carreada para o mercado externo[ 1 ]. A colônia só deixa de o ser quando passa a sujeito da sua história. Mas essa passagem fez-se no Brasil por um lento processo de aculturação do português e do negro à terra e às raças nativas; e fez-se com naturais crises e desequilíbrios. Acompanhar este processo na esfera de nossa consciência histórica é pontilhar o direito e o avesso do fenômeno nativista, complemento necessário de todo complexo colonial[ 2 ].


			Importa conhecer alguns dados desse complexo, pois foram ricos de consequências econômicas e culturais que transcenderam os limites cronológicos da fase colonial.


			Nos primeiros séculos, os ciclos de ocupação e de exploração formaram ilhas sociais (Bahia, Pernambuco, Minas, Rio de Janeiro, São Paulo), que deram à Colônia a fisionomia de um arquipélago cultural. E não só no facies geográfico: as ilhas devem ser vistas também na dimensão temporal, momentos sucessivos que foram do nosso passado desde o século XVI até a Independência.


			Assim, de um lado houve a dispersão do país em subsistemas regionais, até hoje relevantes para a história literária[ 3 ]; de outro, a sequência de influxos da Europa, responsável pelo paralelo que se estabeleceu entre os momentos de além-Atlântico e as esparsas manifestações literárias e artísticas do Brasil-Colônia: Barroco, Arcádia, Ilustração, Pré-Romantismo...


			Acresce que o paralelismo não podia ser rigoroso pela óbvia razão de estarem fora os centros primeiros de irradiação mental. De onde, certos descompassos que causariam espécie a um estudioso habituado às constelações da cultura europeia: coexistem, por exemplo, com o barroco do ouro das igrejas mineiras e baianas a poesia arcádica e a ideologia dos ilustrados que dá cor doutrinária às revoltas nativistas do século XVIII. Códigos literários europeus mais mensagens ou conteúdos já coloniais conferem aos três primeiros séculos de nossa vida espiritual um caráter híbrido, de tal sorte que parece uma solução aceitável de compromisso chamá-lo luso-brasileiro, como o fez Antônio Soares Amora na História da Literatura Brasileira[ 4 ].


			Convém lembrar, por outro lado, que Portugal, perdendo a autonomia política entre 1580 e 1640, e decaindo verticalmente nos séculos XVII e XVIII, também passou para a categoria de nação periférica no contexto europeu; e a sua literatura, depois do clímax da épica quinhentista, entrou a girar em torno de outras culturas: a Espanha do Barroco, a Itália da Arcádia, a França do Iluminismo. A situação afetou em cheio as incipientes letras coloniais que, já no limiar do século XVII, refletiriam correntes de gosto recebidas “de segunda mão”. O Brasil reduzia-se à condição de subcolônia...


			A rigor, só laivos de nativismo, pitoresco no século XVII e já reivindicatório no século seguinte, podem considerar-se o divisor de águas entre um gongórico português e o baiano Botelho de Oliveira, ou entre um árcade coimbrão e um lírico mineiro. E é sempre necessário distinguir um nativismo estático, que se exaure na menção da paisagem, de um nativismo dinâmico, que integra o ambiente e o homem na fantasia poética (Basílio da Gama, Silva Alvarenga, Sousa Caldas).


			O limite da consciência nativista é a ideologia dos inconfidentes de Minas, do Rio de Janeiro, da Bahia e do Recife. Mas, ainda nessas pontas-de-lança da dialética entre Metrópole e Colônia, a última pediu de empréstimo à França as formas de pensar burguesas e liberais para interpretar a sua própria realidade. De qualquer modo, a busca de fontes ideológicas não portuguesas ou não ibéricas, em geral, já era uma ruptura consciente com o passado e um caminho para modos de assimilação mais dinâmicos, e propriamente brasileiros, da cultura europeia, como se deu no período romântico.


			Resta, porém, o dado preliminar de um processo colonial, que se desenvolveu nos três primeiros séculos da vida brasileira e condicionou, como nenhum outro, a totalidade de nossas reações de ordem intelectual: e se se prescindir da sua análise, creio que não poderá ser compreendido na sua inteira dinâmica nem o próprio fenômeno da mestiçagem, núcleo do nosso mais fecundo ensaísmo social de Sílvio Romero a Euclides, de Oliveira Viana a Gilberto Freyre[ 5 ].


			Textos de informação


			Os primeiros escritos da nossa vida documentam precisamente a instauração do processo: são informações que viajantes e missionários europeus colheram sobre a natureza e o homem brasileiro. Enquanto informação, não pertencem à categoria do literário, mas à pura crônica histórica e, por isso, há quem as omita por escrúpulo estético (José Veríssimo, por exemplo, na sua História da Literatura Brasileira). No entanto, a pré-história das nossas letras interessa como reflexo da visão do mundo e da linguagem que nos legaram os primeiros observadores do país. É graças a essas tomadas diretas da paisagem, do índio e dos grupos sociais nascentes, que captamos as condições primitivas de uma cultura que só mais tarde poderia contar com o fenômeno da palavra-arte.


			E não é só como testemunhos do tempo que valem tais documentos: também como sugestões temáticas e formais. Em mais de um momento a inteligência brasileira, reagindo contra certos processos agudos de europeização, procurou nas raízes da terra e do nativo imagens para se afirmar em face do estrangeiro: então, os cronistas voltaram a ser lidos, e até glosados, tanto por um Alencar romântico e saudosista como por um Mário ou um Oswald de Andrade modernistas. Daí o interesse obliquamente estético da “literatura” de informação.


			Dos textos de origem portuguesa merecem destaque:


			 


			a) a Carta de Pero Vaz de Caminha a el-rei D. Manuel, referindo o descobrimento de uma nova terra e as primeiras impressões da natureza e do aborígene;


			b) o Diário de Navegação de Pero Lopes e Sousa, escrivão do primeiro grupo colonizador, o de Martim Afonso de Sousa (1530);


			c) o Tratado da Terra do Brasil e a História da Província de Santa Cruz a que Vulgarmente Chamamos Brasil de Pero Magalhães Gândavo (1576);


			d) a Narrativa Epistolar e os Tratados da Terra e da Gente do Brasil do jesuíta Fernão Cardim (a primeira certamente de 1583);


			e) o Tratado Descritivo do Brasil de Gabriel Soares de Sousa (1587);


			f) os Diálogos das Grandezas do Brasil de Ambrósio Fernandes Brandão (1618).


			g) as Cartas dos missionários jesuítas escritas nos dois primeiros séculos de catequese[ 6 ];


			h) o Diálogo sobre a Conversão dos Gentios do Pe. Manuel da Nóbrega;


			i) a História do Brasil de Fr. Vicente do Salvador (1627).


			A Carta de Caminha


			O que para a nossa história significou uma autêntica certidão de nascimento, a Carta de Caminha a D. Manuel, dando notícia da terra achada, insere-se em um gênero copiosamente representado durante o século XV em Portugal e Espanha: a literatura de viagens[ 7 ]. Espírito observador, ingenuidade (no sentido de um realismo sem pregas) e uma transparente ideologia mercantilista batizada pelo zelo missionário de uma cristandade ainda medieval: eis os caracteres que saltam à primeira leitura da Carta e dão sua medida como documento histórico. Descrevendo os índios:


			A feição deles é serem pardos maneiras d’avermelhados de bons rostros e bons narizes bem feitos. Andam nus sem nenhuma cobertura, nem estimam nenhuma cousa cobrir nem mostrar suas vergonhas e estão acerca disso com tanta inocência como têm de mostra o rosto.


			Em relevo, a postura solene de Cabral:


			O capitão quando eles vieram estava assentado em uma cadeira e uma alcatifa aos pés por estrado e bem vestido com um colar d’ouro mui grande ao pescoço.


			Atenuando a impressão de selvageria que certas descrições poderiam dar: 


			Eles porém contudo andam muito bem curados e muito limpos e naquilo me parece ainda mais que são como aves ou alimárias monteses que lhes faz o ar melhor pena e melhor cabelo que as mansas, porque os corpos seus são tão limpos e tão gordos e tão fremosos que não pode mais ser.


			A conclusão é edificante:


			De ponta a ponta é toda praia... muito chã e muito fremosa. (...) Nela até agora não pudemos saber que haja ouro nem prata... porém a terra em si é de muito bons ares assim frios e temperados como os de Entre-Doiro-e-Minho. Águas são muitas e infindas. E em tal maneira é graciosa que querendo-a aproveitar, dar-se-á nela tudo por bem das águas que tem, porém o melhor fruto que nela se pode fazer me parece que será salvar esta gente e esta deve ser a principal semente que vossa alteza em ela deve lançar.


			Gândavo


			Quanto a Pero de Magalhães Gândavo, português, de origem flamenga (o nome deriva de Gand), professor de Humanidades e amigo de Camões, devem-se-lhe os primeiros informes sistemáticos sobre o Brasil. A sua estada aqui parece ter coincidido com o governo de Mem de Sá. O Tratado foi redigido por volta de 1570, mas não se publicou em vida do autor, vindo à luz só em 1826, por obra da Academia Real das Ciências de História de Portugal; quanto à História, saiu em Lisboa, em 1576, com o título completo de História da Província de Santa Cruz a que Vulgarmente Chamamos Brasil. Ambos os textos são, no dizer de Capistrano de Abreu, “uma propaganda da imigração”, pois cifram-se em arrolar os bens e o clima da colônia, encarecendo a possibilidade de os reinóis (“especialmente aqueles que vivem em pobreza”) virem a desfrutá-la.


			Gândavo estava ciente de seu papel de pioneiro


			A causa principal que me obrigou a lançar mão da presente história, e sair com ela à luz, foi por não haver até agora pessoa que a empreendesse, havendo já setenta e tantos anos que esta Província é descoberta (Prólogo)


			e procurou cumpri-lo com diligência, o que lhe valeu os encômios de Camões nos Tercetos com que o poeta apresenta a História:


			Tem claro estilo, engenho curioso.


			Trata-se naturalmente de uma objetividade relativa ao universo do autor: humanista, católico, interessado no proveito do Reino. Assim, lamenta que ao nome de Santa Cruz tenha o “vulgo mal considerado” preferido o de Brasil, “depois que o pau da tinta começou de vir a estes Reinos ao qual chamaram brasil por ser vermelho, e ter semelhança de brasa”. Quem fala é o letrado medieval português. A sua atitude íntima, na esteira de Camões, e que se rastreará até os épicos mineiros, consiste em louvar a terra enquanto ocasião de glória para a metrópole. Por isso, não devemos enxergar nos seus gabos ao clima e ao solo nada além de uma curiosidade solerte a serviço do bem português. O nativismo, aqui como em outros cronistas, situa-se no nível descritivo e não tem qualquer conotação subjetiva ou polêmica.


			Isto posto, pode-se entrever certo otimismo (que em viajantes não portugueses chega a ser visionário) quanto às potencialidades da colônia: e quem respingou os louvores desses cronistas, ainda imersos em uma credulidade pré-renascentista, pôde falar sem rebuços em “visão do paraíso” como leitmotiv das descrições: Eldorado, Éden recuperado, fonte da eterna juventude, mundo sem mal, volta à Idade de Ouro[ 8 ].


			Mas o tom predominante é sóbrio e a sua simpleza vem de um espírito franco e atento ao que se lhe depara, sem apelo fácil a construções imaginárias.


			Gândavo dá notícia geográfica da terra em geral e das capitanias em particular. Lendo-o aprende-se, por exemplo, que a escravidão começou cedo a suportar o ônus da vida colonial:


			E a primeira coisa que [os moradores] pretendem adquirir são escravos para lhes fazerem suas fazendas, e se uma pessoa chega na terra a alcançar dous pares, ou meia dúzia deles (ainda que outra coisa não tenha de seu), logo tem remédio para poder honradamente sustentar sua família: porque um lhe pesca e outro lhe caça, os outros lhe cultivam e grangeiam suas roças e desta maneira não fazem os homens despensa em mantimentos com seus escravos nem com suas pessoas (cap. IV).


			Há na obra descrições breves mas vivas de costumes indígenas: a poligamia, a “couvade”, as guerras e os ritos de vingança, a antropofagia. Nem faltam passagens pinturescas; no capítulo “Das plantas, mantimentos e fruitos que há nesta Província”, fazem-nos sorrir certos símiles do cronista maravilhado com a flora tropical:


			Uma planta se dá também nesta Província, que foi da ilha de São Tomé, com a fruita da qual se ajudam muitas pessoas a sustentar na terra. Esta planta é mui tenra e não muito alta, não tem ramos senão umas folhas que serão seis ou sete palmos de comprido. A fruita dela se chama banana. Parecem-se na feição com pepinos e criam-se em cachos. (...) Esta fruita é mui sabrosa, e das boas, que há na terra: tem uma pele como de figo (ainda que mais dura) a qual lhe lançam fora qdo. a querem comer: mas faz dano à saúde e causa fevre a quem se desmanda nela (cap. V).


			Dos ananases diz que “nascem como alcachofres” e do caju que “é de feição de peros repinaldos e muito amarelo”.


			Sua atitude em face do índio prende-se aos comuns padrões culturais de português e católico-medieval; e vai da observação curiosa ao juízo moral negativo, como se vê neste comentário entre sério e jocoso sobre a língua tupi:


			Esta é mui branda, e a qualquer nação fácil de tomar. Alguns vocábulos há nela de que não usam senão as fêmeas, e outros que não servem senão para os machos: carece de três letras, convém a saber, não se acha nela F, nem L, nem R, coisa digna de espanto porque assim não têm Fé, nem Lei, nem Rei, e desta maneira vivem desordenadamente sem terem além disso conta, nem peso, nem medido (cap. X).


			A História termina com uma das tônicas da literatura informativa: a preocupação com o ouro e as pedras preciosas que se esperava existissem em grande quantidade nas terras do Brasil, à semelhança das peruanas e mexicanas. E, espelho de toda a mentalidade colonizadora da época, afirma ter sido, sem dúvida, a Providência a atrair os homens com a tentação das riquezas, desde o âmbar do mar até as pedrarias do sertão,


			como o interesse seja o que mais leva os homens trás si que outra nenhuma coisa que haja na vida, parece manifesto querer entretê-los na terra com esta riqueza do mar, até chegarem a descobrir aquelas grandes minas que a mesma terra promete, pera que assi desta maneira tragam ainda toda aquela cega e bárbara gente que habita nestas partes, ao lume e conhecimento da nossa Santa Fé Católica, que será descobrir-lhe outras maiores no céu, o qual nosso Senhor permite que assim seja pela glória sua e salvação de tantas almas (cap. VIII).


			No mesmo parágrafo, e em tranquilo convívio, o móvel econômico e a cândida justificação ideológica.


			O “Tratado” de Gabriel Soares


			Quanto a Gabriel Soares de Sousa (1540?-1591), a crítica histórica tem apontado o seu Tratado Descritivo do Brasil em 1587[ 9 ] como a fonte mais rica de informações sobre a colônia no século XVI.


			Notícias de Varnhagen sobre o autor dão-no como português, senhor de engenho e vereador na Câmara da Bahia, onde registrou suas observações durante os dezessete anos em que lá morou (1567-1584). Tendo herdado do irmão um roteiro de minas de prata que se encontrariam junto às vertentes do Rio São Francisco, foi à Espanha pedir uma carta-régia que lhe concedesse o direito de capitanear uma entrada pelos sertões mineiros; obteve-a, mas a expedição malogrou, vindo ele a perecer em 1591.


			O Tratado consta de duas partes: “Roteiro Geral com Largas Informações de Toda a Costa do Brasil”, de caráter geo-histórico e bastante minucioso; e o “Memorial e Declaração das Grandezas da Bahia de Todos os Santos, de sua Fertilidade e das Outras Partes que Tem”.


			Partilha com Gândavo o objetivo de informar os poderes da Metrópole sobre as perspectivas que a colônia oferecia, acenando igualmente, ao cabo do livro, com as minas de ouro, prata e esmeralda, por certo aquela mítica Vupabuçu (“alagoa grande”) em cuja procura acharia a morte. Mas é muito mais vário e sugestivo que o autor da História da Província de Santa Cruz; com um zelo de naturalista que espantaria um antropólogo moderno da altura de Alfred Métraux[ 10 ], Gabriel Soares de Sousa percorre toda a fauna e a flora da Bahia fazendo um inventário de quem vê tudo entre atento e encantado. Os capítulos sobre o gentio acercam-se do relatório etnográfico, pois não só cobrem a informação básica, da cultura material à religiosa, como sublinham traços peculiares: são de ler as descrições vivas da “couvade”, dos suicidas comedores de terra, dos exibicionistas e dos feiticeiros chamadores da morte.


			A informação dos jesuítas


			Paralelamente à crônica leiga, aparece a dos jesuítas, tão rica de informações e com um plus de intenção pedagógica e moral. Os nomes mais significativos do século XVI são os de Manuel da Nóbrega e Fernão Cardim, merecendo um lugar à parte, pela relevância literária, o de José de Anchieta.


			De Nóbrega, além do epistolário, cujo valor histórico não se faz mister encarecer, temos o Diálogo sobre a Conversão do Gentio (1558?), documento notável pelo equilíbrio com que o sensato jesuíta apresentava os aspectos “negativos” e “positivos” do índio, do ponto de vista da sua abertura à conversão. E vale a pena citar um trecho em que, com agudeza rara para o tempo, mostra desprezar argumentos de ordem racial:


			Terem os romanos e outros mais gentios mais polícia [= civilização, urbanidade] que estes não lhes veio de terem naturalmente melhor entendimento, mas de terem melhor criação e criarem-se mais politicamente (Diálogo, 93).


			Igual realismo, mas menor perspicácia, encontra-se nas relações que o Pe. Fernão Cardim, na qualidade de Provincial, enviava a seus superiores europeus; relações que circulam enfaixadas sob o título de Tratado da Terra e da Gente do Brasil[ 11 ].


			Anchieta. Assim como os cronistas se debruçaram sobre a terra e o nativo com um espírito ao mesmo tempo ingênuo e prático, os missionários da Companhia de Jesus, aqui chegados nem bem criada a ordem, uniram à sua fé (neles ainda de todo ibérica e medieval) um zelo constante pela conversão do gentio, de que os escritos catequéticos são cabal documento. E, se um Nóbrega exprime em cartas incisivas e no Diálogo o traço pragmático do administrador; ou, se um Fernão Cardim lembra Gândavo e Gabriel Soares pela cópia de informes que sabe recolher nas capitanias que percorre, só em José de Anchieta[ 12 ] é que acharemos exemplos daquele veio místico que toda obra religiosa, em última análise, deve pressupor.


			Há um Anchieta diligente anotador dos sucessos de uma vida acidentada de apóstolo e mestre; para conhecê-lo precisamos ler as Cartas, Informações, Fragmentos Históricos e Sermões que a Academia Brasileira de Letras publicou em 1933. Mas é o Anchieta poeta e dramaturgo que interessa ao estudioso da incipiente literatura colonial. E se os seus autos são definitivamente pastorais (no sentido eclesial da palavra), destinados à edificação do índio e do branco em certas cerimônias litúrgicas (Auto Representado na Festa de São Lourenço, Na Vila de Vitória e Na Visitação de Sta. Isabel), o mesmo não ocorre com os seus poemas que valem em si mesmos como estruturas literárias.


			A linguagem de “A Santa Inês”, “Do Santíssimo Sacramento” e “Em Deus, meu Criador” molda-se na tradição medieval espanhola e portuguesa; em metros breves, da “medida velha”, Anchieta traduz a sua visão do mundo ainda alheia ao Renascimento e, portanto, arredia em relação aos bens terrenos.


			Não há coisa segura.


			Tudo quanto se vê


			se vai passando.


			A vida não tem dura.


			O bem se vai gastando.


			Toda criatura


			passa voando.


			............................................


			Contente assim, minh’alma,


			do doce amor de Deus


			toda ferida,


			o mundo deixa em calma,


			buscando a outra vida,


			na qual deseja ser


			absorvida.


			(Em Deus, meu Criador)


			Os fragmentos que nos chegaram transpõem o tópico do “desengaño” do mundo, constante do Cancioneiro Geral de Garcia de Resende e em Gil Vicente. Mas em Anchieta o traço ascético, dominante nos Exercícios Espirituais do seu mestre Inácio de Loyola, não ocupa toda a área de seu pensamento; ao contrário, está subordinado a valores positivos de esperança e alegria. Pode-se dizer mesmo que o vetor afetivo de Anchieta é a consolação pelo amor divino. Assim, no poema citado acima:


			Do pé do sacro monte


			meus olhos levantando


			ao alto cume,


			vi estar aberta a fonte


			do verdadeiro lume,


			que as trevas do meu peito


			todas consume.


			Correm doces licores


			das grandes aberturas


			do penedo.


			Levantam-se os errores,


			levanta-se o degredo


			e tira-se a amargura


			do fruto azedo.


			Uma análise mais detida das imagens que se reiteram nos melhores poemas, “Do Santíssimo Sacramento” e “A Santa Inês” mostra que aqueles traços de mortificação (exasperados mais tarde pelo jesuitismo barroco) neles servem de contraponto ao motivo mais abrangente do alimento sagrado, símbolo da união com Deus:


			Ó que pão, ó que comida,


			ó que divino manjar


			se nos dá no santo altar


			        cada dia!


			.................................................


			Este dá vida imortal,


			este mata toda fome,


			porque nele Deus e homem


			        se contêm.


			.................................................


			qu’este manjar tudo gaste,


			porque é fogo gastador


			que com seu divino amor


			tudo abrasa.


			(Do Santíssimo Sacramento)


			Como ocorre na melhor tradição popular anterior à Renascença, são os símiles mais correntes, tomados às necessidades materiais, como a nutrição, o calor e o medicamento, que o poeta prefere para concretizar a emoção religiosa:


			Cordeirinha linda,


			como folga o povo


			porque vossa vinda


			lhe dá lume novo!


			...........................................


			Santa padeirinha,


			morta com cutelo


			sem nenhum farelo


			é vossa farinha.


			Ela é mezinha


			com que sara o povo,


			que com vossa vinda


			terá trigo novo.


			O pão que amassastes


			dentro em vosso peito


			é o amor perfeito


			com que a Deus amastes.


			E, ao lado desse veio, outro, igualmente religioso, mas tirante a um cômico simples, quase simplório no trato das comparações, como é o caso da glosa “O Pelote Domingueiro” que Anchieta compôs para o mote: “Já furtaram ao moleiro o pelote domingueiro”, onde o moleiro é figura de Adão a quem as manhas de Satanás surripiaram a graça divina (o pelote domingueiro), deserdando assim toda a sua geração:


			Os pobretes cachopinhos


			ficaram mortos de frio,


			quando o pai, com desvario,


			deu na lama de focinhos.


			Cercou todos os caminhos


			o ladrão, com seu bicheiro,


			e rapou-lhe o domingueiro.


			Na segunda parte passa o mote para “Já tomaram ao moleiro o pelote domingueiro”, glosado como a redenção que Jesus, “neto do moleiro”, trouxe ao homem:


			Trinta e três anos andou,


			sem temer nenhum perigo,


			moendo-se como trigo,


			até que o desempenhou.


			Com o seu sangue resgatou


			para o pobre do moleiro


			o pelote domingueiro.


			Quanto aos autos atribuídos a Anchieta[ 13 ], deve-se insistir na sua menor autonomia estética: são obra pedagógica, que chega a empregar ora o português, ora o tupi, conforme o interesse ou o grau de compreensão do público a doutrinar. Formalmente, o teatro jesuítico, nessa fase missionária inicial, está preso à tradição ibérica dos vilancicos, que se cantavam por ocasião das festas religiosas mais importantes. A documentação do teatro medieval português é, como se sabe, escassíssima; Leite de Vasconcelos refere-se a uns “arremedilhos” do período trovadoresco e a uma farsa incluída no Cancioneiro Geral[ 14 ]. Assim, é na tradição oral que mergulha raízes o teatro de Gil Vicente, cujo Monólogo do Vaqueiro é o primeiro documento, sem dúvida tardio, do teatro português[ 15 ].


			Os autos de Anchieta, como os mistérios e as moralidades da Idade Média, que estendiam até o adro da igreja o rito litúrgico, materializam nas figuras fixas dos anjos e dos demônios os polos do Bem e do Mal, da Virtude e do Vício, entre os quais oscilaria o cristão; daí, o seu realismo, que à primeira vista parece direto e óbvio, ser, no fundo, alegoria. Dos oito autos que se costuma atribuir a Anchieta o mais importante é o intitulado Na Festa de São Lourenço, representado pela primeira vez em Niterói, em 1583. Consta de quatro atos e uma dança cantada em procissão final. A maior parte dos versos está redigida em tupi, e o restante em espanhol e português. “Teatro de revista indígena”, chamou-lhe um leitor moderno, não oferece, de fato, unidade de ação ou de tempo: cenas nativas, lutas contra os franceses, corridas, escorribandas diabólicas e fragmentos de prédica mística superpõem-se nessa rapsódia e visam a converter recreando[ 16 ]. Os versos em português, em número de quarenta, trazem a fala do Anjo que apresenta as figuras simbólicas do Amor e Temor, fogos, segundo ele, que o Senhor manda para abrasar as almas, como o fogo material abrasara a de São Lourenço:


			Deixa-vos dele queimar


			como o mártir São Lourenço


			e sereis um vivo incenso,


			que sempre haveis de cheirar


			na corte de Deus imenso.


			Mas Anchieta, homem culto, educado em colégios da Companhia na Coimbra humanística dos meados do século XVI, é também destro versejador latino no poema De Beata Virgine Dei Matre Maria, composto em 1563, na praia de Iperoig, onde se encontrava como refém dos Tamoios.


			A obra, que narra a vida e as glórias de Nossa Senhora, apesar de vazada em corretos dísticos ovidianos, está impregnada da linguagem bíblica e litúrgica, e de glosas de Santo Ambrósio e São Bernardo. Trata-se de um livro de devoção marial a que o verso latino deu apenas uma pátina renascentista. Em Anchieta, esse enxerto clássico numa substância ingenuamente medieval não produz nenhum conflito, dado o caráter ainda epidérmico do contato entre ambas as culturas. Só no século XVII, quando a Contrarreforma já tiver formado mais de uma geração em luta com a Renascença e a Reforma, é que nascerá um estilo feito de contradições entre a mente feudal (que sobrevive em nível polêmico) e as formas do “Cinquecento”, que vicejam e se multiplicam por sua própria força: esse estilo será a retórica do barroco jesuítico. Mas para o apóstolo dos tupis, o “maneirismo” ainda não ultrapassou o plano escolar e o seu verso é apenas o de um zeloso leitor de Virgílio e de Ovídio[ 17 ].


			Os “Diálogos das Grandezas do Brasil”


			Nos primeiros decênios do século XVII, com a decadência da extração de pau-brasil e o malogro das “entradas”, firmou-se a economia do açúcar como a base material da Colônia[ 18 ]: era, portanto, de esperar que insistissem nessa tônica os escritos de informação e de louvor.


			O documento mais representativo, no caso, são os Diálogos das Grandezas do Brasil, datados de 1618 e atribuídos ao cristão-novo português Ambrósio Fernandes Brandão[ 19 ]. A obra compõe-se de seis diálogos entre Brandônio, que faz as vezes do colonizador bem informado, e Alviano, recém-vindo da Metrópole e sequioso de notícias sobre as riquezas da terra. E o quadro destas já vem na abertura do livro:


			Brandônio – (...) Pelo que, começando, digo que as riquezas do Brasil consistem em seis coisas, com as quais seus povoadores se fazem ricos, que são estas: a primeira a lavoura do açúcar, a segunda a mercancia, a terceira o pau a que chamam do Brasil, a quarta os algodões e madeiras, a quinta a lavoura de mantimentos, a sexta e última a criação de gados. De todas estas coisas o principal nervo e substância da riqueza da terra é a lavoura dos açúcares.


			Os Diálogos continuam nesse diapasão justapondo mil e um informes úteis para o futuro povoador da terra.


			Seria, talvez, precoce, nesta altura, tomar os elogios do reinol cúpido por fatores nativistas em nossa literatura. Mas a insistência em descrever a natureza, arrolar os seus bens e historiar a vida ainda breve da Colônia indica um primeiro passo da consciência do colono, enquanto homem que já não vive na Metrópole e, por isso, deve enfrentar coordenadas naturais diferentes, que o obrigam a aceitar e, nos casos melhores, a repensar diferentes estilos de vida.


			E à medida que o mero conhecimento geográfico vai sendo dominado, abre-se caminho para sentir o tempo que correu, condição primeira de toda historiografia.


			Da crônica à história: Frei Vicente, Antonil


			Nem sempre é fácil distinguir a crônica da história quando se lida com textos coloniais. Entretanto, se é um fato que as páginas de Gândavo e de Gabriel Soares de Sousa sabem antes a relatório que a reflexão sobre acontecimentos, já na História do Brasil de Frei Vicente do Salvador[ 20 ] reponta o cuidado de inserir a experiência do colono em um projeto histórico luso-brasileiro. O que explica as críticas de Fr. Vicente à relutância do português em deixar o litoral seguro (onde vive “como caranguejo”) e o consequente desleixo em face da riqueza potencial da terra. A sua narrativa detém-se nos sucessos da invasão holandesa na Bahia de que foi testemunha.


			Pela vinculação constante que o historiador estabelece entre informação e poder, lembra de perto o autor dos Diálogos. A atitude atravessará, de resto, todo o período colonial, que transcorreu sob o signo da política mercantilista do Antigo Regime: bom exemplo dela seria, no princípio do século XVIII, a obra do jesuíta italiano Antonil (pseudônimo de João Antônio Andreoni, 1650-1716?), Cultura e Opulência do Brasil, quase toda centrada na economia e na política açucareira (já então em crise), mas já dando notícias exatas das rotas do ouro recém-descoberto, motivo, ao que parece, da sua apreensão e destruição pelo governo luso. É prova que, na condição colonial, a informação é útil até certo ponto...[ 21 ]


			Um balanço da prosa do primeiro século e meio da vida colonial dá-nos elementos para dizer que o puro caráter informativo e referencial predomina e pouco se altera até o advento do estilo barroco. É só com a presença deste na cultura europeia, e sobretudo ibérica, que surgirá entre nós uma organização estética da prosa: os sermões de Vieira, a historiografia gongórica de Rocha Pita e mesmo a alegoria moral de Nuno Marques Pereira (apesar do didatismo que a marca) já serão exemplos de textos literários, isto é, de mensagens que não se esgotam no mero registro de conteúdos objetivos, o que lhes acresce igualmente o peso ideológico.
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			ECOS DO BARROCO


		




		

			O Barroco: espírito e estilo


			Seja qual for a interpretação que se dê ao Barroco[ 22 ], é sempre útil refletir sobre a sua situação de estilo pós-renascentista e, nos países germânicos, pós-reformista.


			A Renascença, fruto maduro da cultura urbana em alguns centros italianos desde o princípio do século XV, foi assumindo configurações especiais à medida que penetrava em nações ainda marcadas por uma poderosa presença do espírito medieval. No caso português e espanhol, os descobrimentos marítimos levaram ao ápice uma concepção triunfalista e messiânica da Coroa e da nobreza (rural e mercantil), concepção mais próxima de certos ideais césaro-papistas da alta Idade Média que da doutrina do príncipe burguês de Maquiavel. E durante todo o século XVI vincaram a cultura ibérica fortes traços arcaizantes, que a Contrarreforma, a Companhia de Jesus e o malogro de Alcácer-Quibir viriam carregar ainda mais[ 23 ].


			Ora, o estilo barroco se enraizou com mais vigor e resistiu mais tempo nas esferas da Europa neolatina que sofreram o impacto vitorioso dos novos estados mercantis. É na estufa da nobreza e do clero espanhol, português e romano que se incuba a maneira barroco-jesuítica: trata-se de um mundo já em defensiva, organicamente preso à Contrarreforma e ao Império filipino, e em luta com as áreas liberais do Protestantismo e do racionalismo crescente na Inglaterra, na Holanda e na França.


			É instrutivo observar que o barroco-jesuítico não tem nítidas fronteiras espaciais, mas ideológicas. Floresce tanto na Áustria como na Espanha, no Brasil como no México, mas já não se reconhece nas sóbrias estruturas da arte coetânea da Suécia e da Alemanha cujo “barroco” luterano (que enforma a música de Bach) é infenso a extremos gongóricos da imagem e do som. Há, portanto, um nexo entre o barroco hispânico-romano e toda uma realidade social e cultural que se inflecte sobre si mesma ante a agressão da modernidade burguesa, científica e leiga.


			Tal inflexão não poderia ser, e não foi, um mero retorno ao medieval, ao gótico, à mente feudal da Europa pré-humanística. A atmosfera do Barroco está saturada pela experiência do Renascimento e herda as suas formas de elocução maduras e crepusculares: o classicismo e o maneirismo. No entanto, a vida social é outra; outra a retórica em que se traduzem as relações quotidianas. Decaída a virtù renascimental em discrición astuta quando não hipócrita, mortificados os anseios humanísticos, de que eram alto e belo exemplo a filosofia de Pico della Mirandola, a pintura de Leonardo, o riso sem pregas de Ariosto e Rabelais, ensombra-se de melancolia o contato entre o artista e o mundo: Tasso e Camões, Cervantes e o último Shakespeare já são mestres de desengaño.


			Mas o esfriamento da antiga euforia não destrói os andaimes de uma linguagem construída desde Giotto e Petrarca; ao contrário, são os puros esquemas que restam e sustentam, não raro solitariamente, a vontade-de-estilo dos artistas. O código sobreleva a mensagem: triunfa o maneirismo.


			A apreciação do Barroco tem oscilado entre a seca recusa, comum aos críticos da mensagem (De Sanctis, Taine, Croce) e a quente apologia, peculiar aos anatomistas do estilo (Woelfflin, Balet, Spitzer, Dámaso Alonso). As lacunas de ambas as perspectivas não são difíceis de apontar: a negação da arte barroca pela sua “carência de conteúdo” é cega, pois é claro que o alheamento da realidade, a fuga ao senso comum, enfim o descompromisso histórico é também conteúdo. Quanto à atitude formalista, resume-se em atribuir a priori um valor ao que se tomará por objeto preferencial, os esquemas, herdados pela tradição clássica e apenas transfigurados por força de um complexo ideológico. Em suma, desvalorizar um poema barroco porque “vazio” ou mitizá-lo porque rebuscadamente estilizado é, ainda e sempre, cometer o pecado de isolar espírito e forma, e não atingir o plano da síntese estética que deve nortear, em última instância, o julgamento de uma obra. A tentação, de resto, parece fatal, e não sei de homem culto, por equilibrado que se professe, que não tenha alguma vez caído nela; mas o importante é vigiar-se para que o dogmatismo de uma opção não nos faça mergulhar na ininteligência de uma das poucas atividades que resgatam a estupidez: a arte.


			Suposto no artista barroco um distanciamento da práxis (e do saber positivo), entende-se que a natureza e o homem se constelassem na sua fantasia como quadros fenomênicos instáveis. Imagens e sons se mutuavam de vários modos sem que pudesse determinar com rigor o peso do idêntico, do ipse idem.


			A paisagem e os objetos afetam-no pela multiplicidade dos seus aspectos mais aparentes, logo cambiantes, com os quais a imaginação estética vai compondo a obra em função de analogias sensoriais. O orvalho e a pele clara podem valer pelo cristal; o sangue pelo cravo ou pelo rubi; o espelho pela água pura e pelo metal polido. No mundo dos afetos, a “semelhança” envolve os contrastes, de modo a camuflar toda percepção nítida das diferenças objetivas:


			Incêndio em mares d’água disfarçado,


			Rio de neve em fogo convertido.


			(Gregório de Matos)


			Igual processo de identificação (ilusória, sensorial-não racional) opera nos jogos de palavras, nos trocadilhos e nos enigmas, fundados na similitude da imagem sonora de termos semanticamente díspares:


			Jaz a ilha chamada Itaparica


			A qual no nome tem também ser rica.


			(Fr. Manuel Itaparica)


			O labirinto dos significantes remete quase sempre a conceitos comuns que interessam ao poeta não pelo seu peso conteudístico, mas pelo fato de estarem ocultos. É o princípio mesmo do conceptismo usar “de palavra peregrina que velozmente indique um objeto por meio de outro” (Gracián, Arte de Ingenio). O que importa, pois, é não nomear plebeiamente o objeto, mas envolvê-lo em agudezas e torneios de engenho, critérios básicos de valor na arte seiscentista. Os teóricos da época são, nesse ponto, concordes:


			Esta é a Argúcia, grande mãe de todo conceito engenhoso, claríssimo lume da Oratória e Poética Elocução, espírito vital das mortas páginas; prazerosíssimo condimento da Civil Conversação; último esforço do Intelecto, vestígio da Divindade na Alma Humana. O falar dos Homens Engenhosos tanto se diferencia dos Plebeus, quanto o falar dos Anjos do dos Homens (Emmanuele Tesauro)[ 24 ].


			Baltasar Gracián define a agudeza como “esplêndida concordância, correlação harmoniosa entre dois ou três extremos expressos em um único ato de entendimento”[ 25 ].


			A obsessão do novo a qualquer preço é contraponto de uma retórica já repetida à saciedade. Valoriza-se naturalmente o que não se tem: é mister “procurar coisas novas para que o mundo resulte mais rico e nós mais gloriosos”, diz o maior estilista barroco italiano, Daniele Bartoli[ 26 ].


			A poética da novidade tanto no plano das ideias (conceptismo) como no das palavras (cultismo) deságua no efeito retórico-psicológico e na exploração do bizarro:


			E del poeta il fin la maraviglia,


			chi non sa far stupir vada alla striglia


			(Giambattista Marino)


			O limite inferior dessa arte é o cerebrino. Como diz Octavio Paz: “Góngora não é obscuro: é complicado”[ 27 ]. E foi esse o limite dos imitadores de Góngora e de Marino, como um certo Claudio Achillini que, apostrofando o fogo no trabalho da forja, clamava:


			Sudate o fochi a preparar metalli.


			O rebuscamento em abstrato é sem dúvida o lado estéril do Barroco e o seu estiolar-se em barroquismo. Contra essa deterioração do espírito criador iriam reagir em Portugal e Espanha, nos meados do século XVIII (e meio século antes, na Itália) os poetas árcades, já imbuídos de neoquinhentismo e do “bom gosto” francês. E o Rococó do século XVIII pode-se explicar como um Barroco menor, mais adelgaçado e polido pelo consenso de uma sociedade que já se liberou do absolutismo por direito divino e começa a praticar um misto de Ilustração e galante libertinagem.


			E na acepção estrita de “retórica pela retórica” Benedetto Croce esconjurou o Barroco definindo-o “forma prática e não estética do espírito” (isto é, da vontade e não da intuição) e, como tal, “varietà del brutto”[ 28 ].


			Seja como for, a rejeição de uma certa poética do Barroco não dispensa o crítico de esmiuçar os traços de estilo dos poemas da época nem de sondar-lhes a gênese cultural e afetiva.


			O primeiro passo para o deslinde da morfologia barroca foi dado pelo historiador de arte Heinrich Woelfflin, cujo texto Renaissance und Barock (1888) abriu uma nova problemática que ainda hoje preocupa os estudiosos da forma. Mas só nos Conceitos Fundamentais de História da Arte (Kunstges-chichtliche Gründbegriffe) definiria a passagem ideal do clássico ao barroco em termos de uma passagem


			do linear ao pictórico,


			da visão de superfície à visão de profundidade,


			da forma fechada à forma aberta,


			da multiplicidade à unidade,


			da clareza absoluta dos objetos à clareza relativa.


			Pictórico inclui “pitoresco” e “colorido”; profundo implica desdobramento de planos e de massas; aberto denota perspectivas múltiplas do observador; uno subordina, por sua vez, os vários aspectos a um sentido; clareza relativa sugere a possibilidade de formas de expressão esfumadas, ambíguas, não finitas.


			Na mesma esteira de análise interna, e contrapondo Classicismo e Barroco, de forma supratemporal, como duas categorias eternas da arte, Eugenio D’Ors (Du Baroque, 1913) inclui na primeira “as formas que pesam” e na segunda “as formas que voam”.


			Todos esses caracteres quadram bem a um estilo voltado para a alusão (e não para a cópia) e para a ilusão enquanto fuga da realidade convencional.


			Pela riqueza de pormenores que encerra, transcrevo abaixo uma descrição da arquitetura barroca feita pelo crítico de arte Leo Balet, que acentua a volúpia do movimento:


			Na arquitetura o movimento já aparece nas plantas baixas que em plena expansão rompem com as formas geométricas fundamentais e por meio de curvas e dobras caprichosas, saliências e reentrâncias abrandam toda a rigidez. As fachadas de igrejas, divididas muitas vezes em cinco partes, os muros que se torcem como serpentes, os tetos que se arqueiam e as torres que se alargam e se afinam, saltam e se precipitam para cima sempre com novos arremessos e, quando pensamos que a sua indocilidade vai finalmente acalmar-se, atiram ainda, atrevidamente, por cima das massas arquitetônicas algumas pontas semelhantes a foguetes em direção à imensidade do céu. Nas igrejas e castelos, onde estes eram de certo modo acessíveis, antepunha-se um sistema de escadarias que, como cascatas de pedra, pareciam irromper do interior e larga e pesadamente precipitar-se sobre o terreno. Até mesmo a coluna de suporte, o mais estático dos elementos construtivos, foi animada. Torciam-se em espirais pelo altares acima. Tudo o que era áspero se abrandava. Frisas bojudas saíam das superfícies planas, encurvavam-se os ângulos, as volutas volteavam-se sobre si mesmas e rolavam como vagas. O interior dos edifícios era atapetado de ornamentos em forma de folhas e ramos e, depois, de rocalhas, que se esgueiravam pelas molduras. Nenhum móvel permanecia, afinal, estável. Tudo oscilava e dançava sobre pernas recurvadas, através das salas que palpitavam de uma vida misteriosa, e que, com as paredes de espelhos, eram inatingíveis, ilimitadas e infinitas. Tudo era construído sobre luz e sombras para assim completar a ilusão dos edifícios que se moviam e respiravam em todas as suas partes[ 29 ].


			É de esperar que os recursos dessa visão do mundo sejam, na poesia, as figuras: sonoras (aliteração, assonância, eco, onomatopeia...), sintáticas (elipse, inversão, anacoluto, silepse...) e sobretudo semânticas (metáfora, metonímia, sinédoque, antítese, clímax...), enfim todos os processos que reorganizam a linguagem comum em função de uma nova realidade: a obra, o texto, a composição.


			Se partirmos da exegese do estilo barroco em termos de crise defensiva da Europa pré-industrial, aristocrática e jesuítica, perante o avanço do racionalismo burguês, então entenderemos o quanto de angústia, de desejo de fuga e de ilimitado subjetivismo havia nessas formas. Aos espíritos racionalistas do século XVIII pareceram de desvairado mau gosto, como já pareciam perversões do Classicismo a um Galileo, última voz da inteligência florentina, e aos cartesianos da corte de Luís XVI[ 30 ]. E entenderemos também a imagem barroca da vida como um sonho (La vida es sueño, de Calderón), como uma comédia (El gran teatro del mundo), como um labirinto, um jogo de espelhos, uma festa, na lírica de Góngora, de Marino, de Lope. Em suma, entenderemos o triunfo da ilusão que um desenganado moralista napolitano, Torquato Accetto, louvou sob o nome de “dissimulazione onesta” e o seu contemporâneo Gracián estimava como o “dom de parecer”.


			O Barroco no Brasil


			No Brasil houve ecos do Barroco europeu durante os séculos XVII e XVIII: Gregório de Matos, Botelho de Oliveira, Frei Itaparica e as primeiras academias repetiram motivos e formas do barroquismo ibérico e italiano.


			Na segunda metade do século XVIII, porém, o ciclo do ouro já daria um substrato material à arquitetura, à escultura e à vida musical, de sorte que parece lícito falar de um “Barroco brasileiro” e, até mesmo, “mineiro”, cujos exemplos mais significativos foram alguns trabalhos do Aleijadinho, de Manuel da Costa Ataíde e composições sacras de Lobo de Mesquita, Marcos Coelho e outros ainda mal identificados[ 31 ]. Sem entrar no mérito destas obras, pois só a análise interna poderia informar sobre o seu grau de originalidade, importa lembrar que a poesia coetânea delas já não é, senão residualmente, barroca, mas rococó, arcádica e neoclássica, havendo portanto uma discronia entre as formas expressivas, fenômeno que pode ser variamente explicado. Acho razoável a hipótese de que o nível de consciência dos produtores da literatura arcádica se achava muito mais próximo da Ilustração burguesa europeia do que o dos mestres-de-obra e compositores religiosos de Minas e Bahia (cujos modelos remontam ao Barroco seis-setecentista). Assim, o Aleijadinho, que esculpe e constrói nos fins do século XVIII, ignora o Neoclassicismo; e a música de Lobo de Mesquita e de Marcos Coelho Neto lembra Vivaldi e Pergolese e quando nos sugere cadências de Haydn, trata-se antes do Haydn sacro, melódico e italianizante (logo, ainda barroco) do que do mestre da sinfonia clássica[ 32 ].


			De qualquer modo, é possível distinguir: a) ecos da poesia barroca na vida colonial (Gregório, Botelho, as academias) e b) um estilo colonial-barroco nas artes plásticas e na música, que só se tornou uma realidade cultural quando a exploração das minas permitiu o florescimento de núcleos como Vila Rica, Sabará, Mariana, São João d’El Rei, Diamantina, ou deu vida nova a velhas cidades quinhentistas como Salvador, Recife, Olinda e Rio de Janeiro.







		

			AUTORES E OBRAS


			A “Prosopopeia” de Bento Teixeira


			Na esteira do Camões épico e das epopeias menores dos fins do século XVI, o poemeto em oitavas heroicas Prosopopeia, de Bento Teixeira[ 33 ], publicado em 1601, pode ser considerado um primeiro e canhestro exemplo de maneirismo nas letras da colônia[ 34 ].


			A intenção é encomiástica e o objeto do louvor Jorge de Albuquerque Coelho, donatário da capitania de Pernambuco, que encetava a sua carreira de prosperidade graças à cana-de-açúcar. A imitação de Os Lusíadas é assídua, desde a estrutura até o uso dos chavões da mitologia e dos torneios sintáticos. O que há de não português (mas não diria: de brasileiro) no poemeto, como a “Descrição do Recife de Pernambuco”, “Olinda Celebrada” e o canto dos feitos de Albuquerque Coelho, entra a título de louvação da terra enquanto colônia, parecendo precoce a atribuição de um sentimento nativista a qualquer dos passos citados.


			Gregório de Matos


			Poesia muito mais rica, a do baiano Gregório de Matos Guerra (1636-1696), que interessa não só como documento da vida social dos Seiscentos, mas também pelo nível artístico que atingiu[ 35 ].


			Gregório de Matos era homem de boa formação humanística, doutor in utroque jure pela Universidade de Coimbra: mazelas e azares tangeram-no de Lisboa para a Bahia quando já se abeirava dos cinquent’anos; mas entre nós não perdeu, antes espicaçou o vezo de satirizar os desafetos pessoais e políticos, motivo de sua deportação para Angola de onde voltou, um ano antes de morrer, indo parar em Recife que foi a sua última morada.


			Têm-se acentuado os contrastes da produção literária de Gregório de Matos: a sátira mais irreverente alterna com a contrição do poeta devoto; a obscenidade do “capadócio” (José Veríssimo) mal se casa com a pose idealista de alguns sonetos petrarquizantes. Mas essas contradições não devem intrigar quem conhece a ambiguidade da vida moral que servia de fundo à educação ibérico-jesuítica. O desejo de gozo e de riqueza são mascarados formalmente por uma retórica nobre e moralizante, mas afloram com toda brutalidade nas relações com as classes servis que delas saem mais aviltadas. Daí, o “populismo” chulo que irrompe às vezes e, longe de significar uma atitude antiaristocrática, nada mais é que válvula de escape para velhas obsessões sexuais ou arma para ferir os poderosos invejados. Conhecem-se as diatribes de Gregório contra algumas autoridades da colônia, mas também palavras de desprezo pelos mestiços e de cobiça pelas mulatas. A situação de “intelectual” branco não bastante prestigiado pelos maiores da terra ainda mais lhe pungia o amor-próprio e o levava a estiletar às cegas todas as classes da nova sociedade:


			A cada canto um grande conselheiro,


			Que nos quer governar cabana e vinha;


			Não sabem governar sua cozinha,


			E podem governar o mundo inteiro.


			Em cada porta um bem frequente olheiro,


			Que a vida do vizinho e da vizinha


			Pesquisa, escuta, espreita e esquadrinha,


			Para o levar à praça e ao terreiro.


			Muitos mulatos desavergonhados,


			Trazidos sob os pés de homens nobres,


			Postas nas palmas toda a picardia,


			Estupendas usuras nos mercados,


			Todos os que não furtam muito pobres:


			E eis aqui a cidade da Bahia.


			(“Descreve o que era naquele tempo a cidade da Bahia”)


			As suas farpas dirigiam-se de preferência contra os fidalgos “caramurus” em que já acusa a presença de sangue índio:


			Que é fidalgo nos ossos cremos nós,


			Pois nisso consistia o mor brasão


			Daqueles que comiam seus avós.


			 


			E como isso lhe vem por geração,


			Lhe ficou por costume em seus teirós


			Morder os que provêm de outra nação.


			(“A certo fidalgo caramuru”)


			Gregório moteja aqueles senhores de engenho que, já mestiçados de português e tupi, presumiam igualar-se em prosápia com a velha nobreza branca que formaria o “antigo estado” da Bahia. E é com olhos de saudade e culpa que o poeta vê o novo mercador lusitano e os associados deste na Colônia ávidos de lucro e interessados em trocar por ninharias o ouro doce das moendas. No forte e bem travado soneto “Triste Bahia”, Gregório se identifica com a sua terra espoliada pelo negociante de fora, o “sagaz Brichote”, e impreca a Deus que faça tornar o velho tempo da austeridade e da contensão:


			Triste Bahia! Ó quão dessemelhante


			Estás e estou do nosso antigo estado!


			Pobre te vejo a ti, tu a mi empenhado,


			Rica te vi eu já, tu a mi abundante.


			A ti trocou-te a máquina mercante,


			Que em tua larga barra tem entrado,


			A mim foi-me trocando, e tem trocado,


			Tanto negócio e tanto negociante.


			Deste em dar tanto açúcar excelente


			Pelas drogas inúteis, que abelhuda


			Simples aceitas do sagaz Brichote.


			Oh se quisera Deus que de repente


			Um dia amanheceras tão sisuda


			Que fora de algodão o teu capote!


			Araripe Júnior, no estudo que dedicou a Gregório, deixou claro que o tipo de comicidade peculiar ao sátiro baiano é o oposto da “alegria gaulesa” de Rabelais, tolerante no seu descansado epicurismo. “Nada disso se encontra em Gregório de Matos. Pessimismo objetivo, alma maligna, caráter rancoroso, relaxado por temperamento e costumes, o poeta do ‘marinícolas’ verte fel em todas as suas sátiras; e, apesar de produto imediato do meio em que viveu, desconhece a sua cumplicidade, pensa reagir quando apenas o traduz, cuida moralizar quando apenas se enlameia”[ 36 ].


			A truculência do juiz é a outra face do trovador obsceno: contraste primário que, dada a mediania humana e artística de Gregório, não deságua no eros religioso atingido pela alta poesia barroca de Tasso e Donne, Silesius e Sor Juana Inés de la Cruz.


			Resta ver a força artesanal, que é patente em um versejador hábil como Gregório. Alguns de seus sonetos sacros e amorosos transpõem com brilho esquemas de Góngora e de Quevedo e valem como exemplo do gosto seiscentista de compor símiles e contrastes para enfunar imagens e destrinçar conceitos.


			Concretizando, por exemplo, a intuição do tempo fugaz, assim fecha um soneto quase-plágio de Góngora:


			Ó não aguardes, que a madura idade


			Te converta essa flor, essa beleza,


			Em terra, em cinza, em pó, em sombra, em nada.


			Ou, moralizando sobre a vaidade da vida terrena, motivo barroco por excelência, distribui sabiamente as imagens da rosa, da planta e da nau para reuni-las enfim no último terceto:


			É a vaidade, Fábio, nesta vida,


			Rosa, que da manhã lisonjeada,


			Púrpuras mil, com ambição dourada,


			Airosa rompe, arrasta presumida.


			É planta, que de abril favorecida


			Por mares de soberba desatada,


			Florida galeota empavesada,


			Sulca ufana, navega destemida.


			É nau enfim, que em breve ligeireza.


			Com a presunção de Fênix generosa,


			Galhardias apresta, alentos preza:


			Mas ser planta, ser rosa, nau vistosa


			De que importa, se aguarda sem defesa


			Penha a nau, ferro a planta, tarde a rosa?


			(Desenganos da vida humana metaforicamente)


			Um veio novo, aberto pelo poeta nesses anos de triunfo do cultismo ibérico, foi o recurso a vozes da língua tupi (e, mais raramente, africana), fiando-as no tecido da sua dicção barroca. O efeito para os leitores de hoje é cômico e talvez mais lúdico do que satírico; mas no contexto da cultura do tempo decerto soava forte a nota mordaz, já que o alvo de Gregório era pôr em ridículo os fumos dos “principais da Bahia”, “cujo torpe idioma é Cobepá”:


			Há coisa como ver um Paiaiá


			Mui prezado de ser Caramuru,


			Descendente do sangue de tatu,


			Cujo torpe idioma é Cobepá?


			A linha feminina é Carimá,


			Muqueca, pititinga, caruru,


			Mingau de puba, vinho de caju


			Pisado num pilão de Pirajá.


			A masculina é um Aricobé,


			Cuja filha Cobé, c’um branco Paí


			Dormiu no promontório de Passé.


			O branco é um Marau que veio aqui:


			Ela é uma índia de Maré;


			Cobepá, Aricobé, Cobé, Paí.


			Em toda sua poesia o achincalhe e a denúncia encorpam-se e movem-se à força de jogos sonoros, de rimas burlescas, de uma sintaxe apertada e ardida, de um léxico incisivo, quando não retalhante; tudo o que dá ao estilo de Gregório de Matos uma verve não igualada em toda a história da sátira brasileira posterior.


			Botelho de Oliveira


			Mas nada ilustra tão cabalmente a presença do gongorismo entre nós do que a obra de Manuel Botelho de Oliveira (1636-1711), também baiano e bacharel em Direito pela Universidade de Coimbra. Deu a público em 1705 a coleção dos seus poemas sob o título de Música do Parnaso – dividida em quatro coros de rimas portuguesas, castelhanas, italianas e latinas, com seu descante cômico reduzido em duas comédias [“Hay amigo para amigos” e “Amor, Engaños y Celos”][ 37 ].


			Estamos diante de um poeta-literato stricto sensu, capaz de escrever com igual perícia em quatro idiomas e nas várias formas fixas herdadas aos trovadores e aos renascentistas: sonetos, madrigais, redondilhas, romances, epigramas, oitavas, décimas... O virtuosismo em Botelho de Oliveira apela abertamente para os modelos da época, que ele cita no prólogo chamando-lhes o delicioso Marino, o culto Góngora, o vastíssimo Lope. E a leitura da Música do Parnaso dá um mostruário completo das figuras repisadas pelos barroquistas, cuja análise já foi feita pacientemente por Eugênio Gomes no ensaio “O Mito do Ufanismo”[ 38 ] para o qual remeto o leitor interessado.


			Parece-me, porém, útil insistir em duas matrizes que subjazem aos diversos processos estilísticos de Botelho, pois valem para o gongorismo em geral.


			A primeira reside no princípio da analogia desfrutado em todas as suas possibilidades; graças a ele, qualquer aspecto da realidade será refrangido em imagens tomadas a contextos semânticos diversos. Se, por exemplo, o poeta quer falar da formosura da amada, a analogia-chave com o sol abre-se em leque: e o sol voltará como esfera, luz, chama, raio e sombra (“Sol e Anarda”). Chora a bela Anarda? Aljôfar, fio, chuva, cristais e prata serão seu pranto (Ponderação das lágrimas de Anarda). Ou é o porte de mulher inacessível que encanta o poeta? Então a indiferença será vento, seta de prata, nuvem denegrida, golpe, tormento e tempestade (Rigores de Anarda por ocasião de um temporal). E vão por aí as metáforas e os símbolos, mais copiosos na lírica barroca do que em qualquer outro estilo histórico.


			A analogia, aproximando palavras em função de suas camadas sensíveis ou lógicas, também conduz a colagens bizarras de substantivos e adjetivos cujo efeito é o puro insólito:


			lagrimoso alento


			nácar lastimoso,


			resplandor queixoso,


			propinas forçosas,


			ingrato sol,


			males desvelados,


			piedosas grandezas,


			belas sujeições,


			tempestades lagrimosas,


			pasmos lindos,


			azeviche tíbio,


			brigas fermosas...


			Cito ao acaso dos Coros de rimas portuguesas, lembrando que naturalmente só os contextos esclarecem os símiles ocultos... Os jogos analógicos remetem a uma perspectiva instável e ex-cêntrica do homem no mundo. Tudo se parece, e os extremos que se tocam podem fundir-se por obra da metamorfose, outro princípio iluminador dos processos barrocos.


			Outra constante da linguagem marinista é o acentuar dos contrastes, reduzindo-os ao paradoxo, isto é, à violenta junção dos opostos. Estilo do “eterno retorno”, precisa do diferente, do outro, mas só para explorar o amálgama dos contrários. Que a fusão se opere apenas no plano sonoro ou imagístico e não no plano lógico-semântico, é prova do caráter arbitrário, lúdico, da visão barroca da existência. As combinações engenhosas são uma casca pintada da ordem visível a ocultar o acaso, a desordem real e o alheamento do artista em relação a uma natureza racional. E no fundo a ideologia do barroco ibérico é a negação daquele real, cósmico e humano, cognoscível, que fora o objeto do pensamento renascentista e que a filosofia de Descartes, de Bacon e de Locke estavam procurando abraçar.


			Essa ideologia faz do poema o ponto de encontro das transformações impossíveis:


			Ardem chamas n’água, e como


			vivem das chamas, que apura,


			são ditosas Salamandras


			as que são nadantes turbas.


			Meu peito também, que chora


			de Anarda ausências perjuras,


			o pranto em rio transforma,


			o suspiro em vento muda.


			(Anarda passando o Tejo em uma barca)


			É bem que desate Anarda


			de tanto sangue os embargos,


			sendo o sangue rio alegre,


			sendo Anarda abril galhardo.


			..................................................


			Se bem num e noutro efeito,


			faz Amor milagre raro;


			pois a neves une rosas,


			pois dezembros une a maios.


			                           (Anarda sangrada)


			Contra amorosas venturas


			É de Medusa teu rosto,


			E nos castigos do gosto


			São cobras as iras duras;


			As transformações seguras.


			Acharás em meus amores;


			Pois ficando nos ardores


			Todo mudado em finezas,


			Sou firme pedra às tristezas,


			Sou dura pedra aos rigores.


			(Comparação do rosto de Medusa com o de Anarda)


			Costuma-se lembrar de Botelho de Oliveira o poemeto À Ilha da Maré – Termo desta Cidade da Bahia, em tudo gongórico, e que tem sido destacado da Música do Parnaso por mera razão de assunto: descreve um recanto da paisagem baiana e alonga-se na exaltação do clima, dos animais, das frutas. O critério nativista privilegiou esses versos (que não raro afloram o ridículo) vendo nos encômios aos melões e às pitombas um traço para afirmar o progresso da nossa consciência literária em detrimento da Metrópole. Mas um critério formal rigoroso não chegaria por certo às mesmas conclusões.


			Menores


			O mesmo se dá com a Descrição da Cidade da Ilha de Itaparica, poema de Frei Manuel de Santa Maria Itaparica (Bahia, 1704 –?), autor também de uma epopeia sacra, Eustáquidos (1769). Em Itaparica, menos do que uma voz do puro cultismo é mais acertado ver um fraquíssimo imitador de Camões e dos épicos menores do século XVII. Outro camoniano, Diogo Grasson Tinoco, provavelmente paulista, autor de um poema sobre o descobrimento das “esmeraldas”, só é conhecido em virtude da menção que lhe faz Cláudio Manuel da Costa no poema “Vila Rica”, transcrevendo-lhe quatro estâncias, as únicas que chegaram até nós. Pelo fragmento depreende-se que a obra de Grasson Tinoco seria um documento estimável das bandeiras nos fins dos Seiscentos.


			Pernambuco, invadido pelos holandeses, conheceu também o seu épico, Frei Manuel Calado, autor de Valoroso Lucideno e Templo da Liberdade (1648), em louvor de João Fernandes Vieira, o herói português da resistência. A maneira é toda camoniana.


			A prosa. Vieira


			A prosa barroca está representada em primeiro plano pela oratória sagrada dos jesuítas. O nome central é o do Padre Antônio Vieira (Lisboa, 1608 – Bahia, 1697). Figuras secundárias, mas de modo algum medíocres, o Padre Eusébio de Matos (Bahia, 1629-92), irmão do poeta Gregório, e o Padre Antônio de Sá (Rio, 1620-78).


			Existe um Vieira brasileiro, um Vieira português e um Vieira europeu, e essa riqueza de dimensões deve-se não apenas ao caráter supranacional da Companhia de Jesus que ele tão bem encarnou, como à sua estatura humana em que não me parece exagero reconhecer traços de gênio.


			No fulcro da personalidade do Padre Vieira estava o desejo da ação. A religiosidade, a sólida cultura humanística e a perícia verbal serviam, nesse militante incansável, a projetos grandiosos, quase sempre quiméricos, mas todos nascidos da utopia contrarreformista de uma Igreja Triunfante na Terra, sonho medieval que um Império português e missionário tornaria afinal realidade.


			Antônio Vieira nasceu em Lisboa, mas ainda menino veio com os pais para a Bahia. Aí estudou no Colégio dos jesuítas. O seu brilho de precoce orador e latinista despertou a atenção dos superiores que o incumbiram de ensinar Retórica aos noviços de Olinda. Ordenado em 1634, encetou a carreira de pregador que logo conheceu o êxito do Sermão pelo bom sucesso das armas de Portugal contra as de Holanda, célebre pela “apóstrofe atrevida” a Deus para que sustasse a vitória dos hereges, futuros destruidores das imagens sagradas: Exsurge, quare obdormis, Domine? As guerras do século entre as potências mercantis pelo monopólio do açúcar afiguravam-se ao jovem levita formidandos embates teológicos e ele faz seus os anátemas do catolicismo espanhol contra os calvinistas.


			Mal chega à Bahia a notícia da restauração, Vieira parte para Lisboa. Começava o compromisso com a tentação jesuítica de dar cobertura ideológica aos projetos do poder, como faria, com mais êxito, o seu contemporâneo Bossuet no Traité de Politique tirée de l’Écriture Sainte. Mas o Portugal de D. João IV, egresso de sessenta anos de domínio espanhol, atado pela Inquisição e pela ruinosa política de predação colonial, não era a França ascendente de Luís XIV. E os sonhos de Vieira, mais ousados que os tacteios da casa de Bragança, passaram a chocar-se com toda sorte de resistências.


			No seu espírito verdadeiramente barroco fermentavam as ilusões do estabelecimento de um Império luso e católico, respeitado por todo o mundo e servido pelo zelo do rei, da nobreza, do clero. A realidade era bem outra; e do descompasso entre ela e os demais planos do jesuíta lhe adveio mais de um revés. Como intérprete fantasioso dos textos bíblicos em função do sebastianismo popular[ 39 ], vê frustradas as suas profecias além de atrair suspeitas para as suas obras “heréticas” Quinto Império, História do Futuro e Clavis Prophetarum.


			Advogado dos cristãos-novos (judeus conversos por medo às perseguições), suscita o ódio da Inquisição que o manterá a ferros por dois anos e lhe cassará o uso da palavra em todo Portugal. Enfim, batido na Europa, conhece no Maranhão as iras dos colonos que não lhe perdoam a inoportuna defesa do nativo.


			O saldo de suas lutas foi portanto um grande malogro. E a Portugal não restava senão palmilhar o caminho da decadência resumido no desfrute cego das riquezas coloniais, então o açúcar, logo depois o ouro, que iria dar seiva ao capitalismo inglês em gestação.


			De Vieira ficou o testemunho de um arquiteto incansável de sonhos e de um orador complexo e sutil, mais conceptista do que cultista, amante de provar até o sofisma, eloquente até à retórica, mas assim mesmo, ou por isso mesmo, estupendo artista da palavra.


			É de leitura obrigatória o Sermão da Sexagésima, proferido na Capela Real de Lisboa, em 1655, e no qual o orador expõe a sua arte de pregar.


			Ao leitor brasileiro interessam particularmente:


			– o Sermão da Primeira Dominga da Quaresma, pregado no Maranhão, em 1653. Nele o orador tenta persuadir os colonos a libertarem os indígenas que lhe fazem evocar os hebreus cativos do Faraó. Prevenindo as objeções dos senhores (“Quem nos há de ir buscar um pote dágua, ou um feixe de lenha? Quem nos há de fazer duas covas de mandioca? Hão de ir nossas mulheres? Hão de ir nossos filhos?”), responde virilmente: “Quando a necessidade e a consciência obrigam a tanto, digo que sim, e torno a dizer que sim; que vós, vossas mulheres, que vossos filhos, e que todos nós nos sustentássemos dos nossos braços; porque melhor é sustentar-se do suor próprio, que do sangue alheio. Ah! fazendas do Maranhão, que se esses mantos e essas capas se torceram, haviam de lançar sangue!”


			Nem se diga que Vieira foi insensível ao escravo negro preterindo-o no ardor da defesa ao indígena. No Sermão XIV do Rosário, pregado em 1633 à Irmandade dos Pretos de um engenho baiano, ele equipara os sofrimentos de Cristo aos dos escravos, ideia tanto mais forte quando se lembra que os ouvintes eram os próprios negros:


			“Em um engenho sois imitadores de Cristo Crucificado: porque padeceis em um modo muito semelhante o que o mesmo Senhor padeceu na sua cruz, e em toda sua paixão. A sua cruz foi composta de dois madeiros, e a vossa em um engenho é de três. (...) Cristo despido, e vós despidos; Cristo sem comer, e vós famintos; Cristo em tudo maltratado, e vós maltratados em tudo.” Ao engenho de açúcar chama “doce inferno” pintando-o com todas as cores que a sua imaginação medieval e inaciana lhe sugeria. No entanto, esse poder de fantasia não enevoava na consciência do homem o fato bruto da exploração do servo pelo senhor: “Eles mandam, e vós servis; eles dormem, e vós velais; eles descansam, e vós trabalhais; eles gozam o fruto de vossos trabalhos, e o que vós colheis deles é um trabalho sobre outro. Não há trabalhos mais doces que os das vossas oficinas; mas toda essa doçura para quem é? Sois como as abelhas, de quem disse o poeta: ‘Sic vos non vobis mellificatis apes’”[ 40 ].


			Vieira mostrou-se superior ao meio em que o destino o colocara, e onde fatalmente deveria malograr aquele arquiteto de sonhos.


			O nome do Padre Antônio Vieira está hoje incorporado à lenda e soa na palavra do poeta:


			O céu estrela o azul e tem grandeza.


			Este, que teve a fama e a glória tem,


			Imperador da língua portuguesa,


			Foi-nos um céu também.


			No imenso espaço seu de meditar,


			Constelado de forma e de visão,


			Surge, prenúncio claro de luar,


			El-Rei Dom Sebastião.


			Mas não, não é luar: é luz do etéreo.


			É um dia; e, no céu amplo de desejo,


			A Madrugada irreal do Quinto Império


			Doira as margens do Tejo.


			(Fernando Pessoa, Mensagem)


			Prosa alegórica


			Curioso exemplo de prosa narrativa barroca deparamos no Compêndio Narrativo do Peregrino da América, de Nuno Marques Pereira (Bahia, 1652 – Lisboa, 1728). Trata-se de uma longa alegoria dialogada, muito próxima do estilo dos moralistas espanhóis e portugueses que trocaram em miúdos os princípios ascéticos da Contrarreforma. O objetivo do Compêndio, editado em 1718, é apontar as mazelas da vida colonial e “contar o como está introduzida esta quase geral ruína de feitiçaria e calundus nos escravos e gente vagabunda neste Estado do Brasil; além de outros muitos e grandes pecados e superstições de abusos tão dissimulados dos que têm obrigação de castigar” (Prólogo). A esse ponto de vista são reduzidos os casos da terra, narrados pelas duas únicas “personagens” do livro: o Peregrino e o Ancião. A paisagem que serve de fundo aos diálogos é um misto de realismo e alegoria: ao lado de indicações topográficas muito precisas estende-se o “território dos deleites”, alteia-se o “palácio da saúde” e a “torre intelectual”, servindo de saída a “porta do desengano”. Como nas páginas do Padre Manuel Bernardes, embora com menos graça e fluidez, ressurge inteira a simbologia medieval de que o barroco ibérico parece às vezes mera contrafação.


			O romance didático foi também cultivado por Teresa Margarida da Silva e Orta cujas Aventuras de Diófanes se calcaram sobre o modelo das Aventuras de Telêmaco de Fénelon. Nascida em São Paulo, em 1712, foi muito pequena ainda para Portugal (como seu irmão, o moralista Matias Aires), onde recebeu esmerada educação clássica e de onde não mais regressou. A rigor, não pertenceria à nossa literatura apesar de ter sido chamada “precursora do romance brasileiro”[ 41 ]. Escrevendo já em meados do século XVIII, Teresa Margarida ultrapassa os limites do Barroco não só histórica mas ideologicamente: o conteúdo das suas alegorias tem já um sabor iluminista; e atrás de uma prosa ainda afetada de cultismos entrevê-se o amor à ordem, à simplicidade e às virtudes racionais que a ciência e a nova pedagogia afrancesada vinham pregando. Aliás o seu próprio mentor literário, Fénelon, já estava mais próximo da clareza cartesiana e da piedade iluminada dos jansenistas que da mente barroco-jesuítica. E são igualmente traços jansenistas, laicizados pelo clima ilustrado, que predominam nas páginas do “clássico esquecido” Matias Aires (1705-1763): as Reflexões sobre a Vaidade dos Homens trazem uma visão desenganada da natureza humana, tal como a legaram alguns pensadores franceses do século clássico, Pascal, La Rochefoucauld e Vauvenargues, para os quais o amor-próprio é o móvel único e último de todas as ações. Mas também essa obra, escrita por um paulista, foi pensada e composta na Europa, dela não se podendo dizer que guarde qualquer vinculação com a vida da colônia.


			As Academias


			Até os princípios do século XVIII, as manifestações culturais da Colônia não apresentavam qualquer nexo entre si, pois a vida dos poucos centros urbanos ainda não propiciara condições para socializar o fenômeno literário. Foi necessário esperar pela cristalização de algumas comunidades (a Bahia, o Rio de Janeiro, algumas cidades de Minas) que a economia do ouro reanimara, para ver religiosos, militares, desembargadores, altos funcionários, reunidos em grêmios eruditos e literários a exemplo dos que então proliferavam em Portugal e em toda a Europa[ 42 ]. Das Academias brasileiras pode-se dizer que foram: a) o último centro irradiador do barroco literário; b) o primeiro sinal de uma cultura humanística viva, extraconventual, em nossa sociedade. Por isso, talvez tenham sido mais relevantes as suas contribuições para a História e a erudição em geral que o pesado rimário gongórico compilado por seus versejadores[ 43 ].


			Foram baianas as academias mais fecundas, a Brasílica dos Esquecidos (1724-25) e a Brasílica dos Renascidos (1759). Teve também alguma relevância como fenômeno de agremiação cultural no Rio de Janeiro, entre 1736 e 1740, a Academia dos Felizes.


			Ao lado dessas instituições, podem-se citar os atos acadêmicos, sessões literárias que duravam algumas horas e tinham por fim celebrar datas religiosas ou engrandecer os feitos de autoridades coloniais: neste caso figura a chamada Academia dos Seletos do Rio de Janeiro (1752), que se resumiu numa série de panegíricos rimados em louvor do general Gomes Freire de Andrada, impressos mais tarde em Lisboa sob o título de Júbilos da América.


			A Academia Brasílica dos Esquecidos, fundada pelo vice-rei, Vasco Fernandes César de Meneses, por ordem de D. João V, escolheu para lema a expressão “Sol oriens in occiduo” e os seus membros se apelidaram, à maneira dos confrades portugueses, Nubiloso, Infeliz, Obsequioso, Inflamado, Ocupado, Menos Ocupado, etc. Eram seus planos estudar a história natural, militar, eclesiástica e política do Brasil e discutir nas sessões os versos compostos pelos acadêmicos. O nome do Acadêmico Vago, Coronel Sebastião da Rocha Pita (1660-1738) é o mais lembrado do grupo: autor da ampulosa História da América Portuguesa participou intensamente na vida da Academia em cujas sessões glosou temas como estes: “Uma dama que sendo formosa não falava por não mostrar a falta que tinha nos dentes,” ou “Uma moça que, metendo na boca umas pérolas, e revolvendo-as, quebrou alguns dentes”, ou ainda “Amor com Amor se paga e Amor com Amor se apaga”; e do que resultou é difícil dizer se mais espanta a frivolidade dos assuntos ou o virtuosismo da elocução. Eis o soneto de Rocha Pita para o último tema:


			Deste Apotema vigilante, e cego


			Uma parte confirmo, outra reprovo.


			Que o Amor com Amor se paga provo,


			Que o Amor com Amor se apaga nego.


			Tendo os Amores um igual sossego,


			Se estão pagando a fé sempre de novo,


			Mas a crer que se apagam me não movo,


			Sendo fogo, e matéria Amor, e emprego.


			Se de incêndios costuma Amor nutrir-se,


			Uma chama com outra há de aumentar-se,


			Que em si mesmas não devem consumir-se.


			Com razão deve logo duvidar-se


			Quando um Amor com outro sabe unir-se,


			Como um fogo com outro há de apagar-se?


			Os Esquecidos foram cerebrinos fazedores de acrósticos e mesósticos, sonetos joco-sérios e plurilíngues, centões bestialógicos e até engenhos pré-concretos como este Labirinto Cúbico de Anastácio Ayres de Penhafiel, que dispôs de vários modos a frase latina in utroque Cesar[ 44 ]:


			I   N   U   T   R   O   Q   U   E   C   E   S   A   R


			N   I   N   U   T   R   O   Q   U   E   C   E   S   A


			U   N   I   N   U   T   R   O   Q   U   E   C   E   S


			T   U   N   I   N   U   T   R   O   Q   U   E   C   E


			R   T   U   N   I   N   U   T   R   O   Q   U   E   C


			O   R   T   U   N   I   N   U   T   R   O   Q   U   E


			Q   O   R   T   U   N   I   N   U   T   R   O   Q   U


			U   Q   O   R   T   U   N   I   N   U   T   R   O   Q


			E   U   Q   O   R   T   U   N   I   N   U   T   R   O


			C   E   U   Q   O   R   T   U   N   I   N   U   T   R


			E   C   E   U   Q   O   R   T   U   N   I   N   U   T


			S   E   C   E   U   Q   O   R   T   U   N   I   N   U


			A   S   E   C   E   U   Q   O   R   T   U   N   I   N


			R   A   S   E   C   E   U   Q   O   R   T   U   N   I


			Da Academia Brasílica dos Renascidos, cujo símbolo era a Fênix entre chamas e a divisa “multiplicabo dies”, sabe-se que precisou dissolver-se por ter caído em desgraça o fundador, José Mascarenhas. Nos seus códices encontram-se os mesmos exemplos de cultismo da Academia dos Esquecidos que ela se propunha reviver. Salvaram-se da produção ligada ao grêmio obras em prosa de valor documental: o Orbe Seráfico Novo Brasílico (1761) de Fr. Antônio de Santa Maria Jaboatão, cronista dos franciscanos na Colônia; a História Militar do Brasil de José Mirales; a Nobiliarquia Pernambucana de Antônio José Vitorino Borges da Fonseca e Desagravos do Brasil e Glórias de Pernambuco do beneditino Domingos de Loreto Couto, muito apreciado por Capistrano de Abreu pela simpatia com que viu o nosso indígena[ 45 ].


			Da Academia dos Felizes, reunida entre 1736 e 1740 no Rio de Janeiro, pouco se sabe: a origem palaciana do fundador, o Brigadeiro José da Silva Pais que então substituía Gomes Freire de Andrada; o lema “Ignavia fuganda et fugienda” e, como símbolo, um Hércules ameaçando o ócio com a clava. Não se conhece o seu espólio literário.


			Além das instituições, houve os atos acadêmicos, sessões que duravam horas e tinham por fim comemorar datas religiosas ou engrandecer homens de prol no regime colonial. Este último é o caso da chamada Academia dos Seletos (Rio, 1752), panegírico em prosa e verso oferecido a Gomes Freire de Andrada e publicado sob o título de Júbilos da América. Festa religiosa, mas também índice da nova sociabilidade que as minas ensejavam foi o Triunfo Eucarístico... na Solene Translação do Diviníssimo Sacramento da Igreja da Senhora do Rosário para um Novo Templo da Senhora do Pilar em Vila Rica... aos 24 de maio de 1734. Nesta, como em outras manifestações públicas, dava-se um misto de espetáculo devoto e intenção encomiástica. Assim, o pequeno burgo de São Paulo conheceu dias intensos de exibição de carros alegóricos, ópera mitológica, fogos de artifício e “folias” de pretos pelas ruas representadas pelos seminaristas, nos meados de agosto de 1770, por ocasião da vinda da imagem de Sant’Ana. Os sermões, o texto da ópera e os poemas então escritos foram compilados sob o título de Academia dos Felizes a exemplo do grupo fluminense[ 46 ].


			As academias e os atos acadêmicos significam que a Colônia já dispunha, na primeira metade do século XVIII, de razoável consistência grupal. E embora se tenham restringido a imitar os sestros da Europa barroca, já puderam nutrir-se da história local, debruçando-se sobre os embates com os holandeses no Nordeste ou sobre as bandeiras e o ciclo mineiro no Centro-Sul.


			Quanto às nobiliarquias, pernambucana e paulista, eram sintomas do orgulho de famílias que já contavam com um passado propriamente brasileiro; e a prosápia do patriciado colonial viria a ser um dos móveis da Independência tal como se efetuou no começo do século XIX: movimento de cima para baixo, de proprietários desgostosos com as medidas recolonizadoras da Corte.


			Hoje, a historiografia mais avisada já é capaz de pôr a nu as relações concretas que existiam entre os interesses e modos de pensar da classe dominante na Colônia e o fenômeno “em progresso” do nativismo. Ora, foi o facies da tradição, visível nas academias e no zelo genealógico dos linhagistas, que acabou prevalecendo no processo da Independência, relegando a um incômodo segundo plano as correntes ilustradas, sobretudo as radicais, que permearam as “inconfidências”[ 47 ], todas malogradas, precisamente por terem deixado alheias ou receosas as camadas que podiam promover, de fato, a emancipação política: os senhores de terras e a alta burocracia. Sobrevindo o momento oportuno, foram estes os grupos que cerraram fileiras em torno do herdeiro português, dando o passo que lhes convinha.


			Quanto às ideologias inovadoras, ou elegeriam a franca oposição (de que são exemplo as revoltas sob Pedro I e na fase regencial), ou tentariam compor-se, onde e quando possível, com um sistema assentado no latifúndio e no braço escravo (as marchas e contramarchas liberais durante o Segundo Reinado).


			Nas esferas ética e cultural está ainda por fazer-se o inventário da herança colonial-barroca em toda a América Latina[ 48 ]. Entre os caracteres mais ostensivos lembrem-se: o meufanismo verbal, com toda a sequela de discursos familiares e acadêmicos; a anarquia individualista, que acaba convivendo muito bem com o mais cego despotismo; a religiosidade dos dias de festa; a displicência em matéria de moral; o vício do genealógico e do heráldico nos conservadores; o culto da aparência e do medalhão; o vezo dos títulos; a educação bacharelesca das elites; os surtos de antiquarismo a que não escapam nem mesmo alguns espíritos superiores.


			Esses traços não se transmitem pela raça nem se herdam no sangue: na verdade, eles se desenvolveram com as estruturas sociais que presidiram à formação de nossas elites e têm reaparecido sempre que o processo de modernização se interrompe ou cede à força da inércia.







		

			


			III


			ARCÁDIA E ILUSTRAÇÃO


		




		

			Dois momentos: o poético e o ideológico


			A passagem do Barroco ao “barocchetto” e ao rococó foi um processo estilístico interno na história da arte do século XVIII e consistiu em uma atenuação dos aspectos pesados e maciços dos Seiscentos. Nessa viragem prefiguram-se as tendências estéticas do Arcadismo como a busca do natural e do simples e a adoção de esquemas rítmicos mais graciosos, entendendo-se por graça uma forma específica e menor de beleza.


			A Arcádia enquanto estilo melífluo, musicalmente fácil e ajustado a temas bucólicos, não foi criação do século de Metastasio: retomou o exemplo quatrocentista de Sannazaro, a lira pastoril de Guarini (II Pastor Fido) e, menos remotamente, a tradição anticultista da Itália que se opôs à poética de Marino e as vozes que na Espanha se haviam levantado contra a idolatria de Góngora[ 49 ]. Mas o que já se postulava no período áureo do Barroco em nome do equilíbrio e do bom gosto entra, no século XVIII, a integrar todo um estilo de pensamento voltado para o racional, o claro, o regular, o verossímil; e o que antes fora modo privado de sentir assume foros de teoria poética, e a Arcádia se arrogará o direito de ser, ela também, “philosophique” e digna versão literária do Iluminismo vitorioso.


			Importa, porém, distinguir dois momentos ideais na literatura dos Setecentos para não se incorrer no equívoco de apontar contrastes onde houve apenas justaposição: a) o momento poético que nasce de um encontro, embora ainda amaneirado, com a natureza e os afetos comuns do homem, refletidos através da tradição clássica e de formas bem definidas, julgadas dignas de imitação (Arcádia); b) o momento ideológico, que se impõe no meio do século, e traduz a crítica da burguesia culta aos abusos da nobreza e do clero (Ilustração). À medida que se prossegue no tempo, vai-se passando de um Arcadismo tout court (os sonetos de Cláudio Manuel da Costa, por exemplo) ao engajamento pombalino da épica de Basílio da Gama, para chegarmos enfim à sátira política, velada no Gonzaga das Cartas Chilenas, mas aberta no Desertor de Silva Alvarenga. E a literatura do século XIX anterior ao Romantismo ainda juntará resíduos arcádicos e filosofemas tomados a Voltaire e a Rousseau: fale por todos o verso prosaico de José Bonifácio de Andrada e Silva.


			Denominador comum das tendências arcádicas é a procura do verossímil. O conceito, herdado da poética renascentista, tem por fundamentos a noção de arte como cópia da natureza e a ideia de que tal mimese se pode fazer por graus: de onde, o matiz idealizante que esbate qualquer pretensão de um realismo absoluto. Já os primeiros teóricos da Arcádia propunham mediações entre o natural e o ideal nas suas fórmulas áureas de bom gosto. Para Gian Vincenzo Gravina, cujo tratado Della Ragion Poetica data de 1708, a fantasia deve joeirar os dados da experiência a fim de apreender a natureza última das coisas (a Ideia platônica), que coincidirá com a sua beleza. Segundo essa linha de pensamento, os mitos gregos, que os árcades cultivarão à saciedade, valem como belas aparências do real, do mesmo real que a filosofia cartesiana atinge com os seus conceitos: “A fábula é o ser das coisas transformado em gênios humanos, e é a verdade transvestida em aparência popular: o poeta dá corpo aos conceitos, e por animar o insensível e envolver de corpo o espírito, converte em imagens visíveis as contemplações suscitadas pela fantasia: ele é transformador e produtor” (Livro I). Por isso as imagens, os sons, enfim a matéria significante do poema não vale por si própria como na arte barroca, em que o arbítrio do criador ignorava os limites da natureza e podia comprazer-se ad libitum no jogo dos signos, aproximando-se (como diria Nietzsche) muito mais da música do que de qualquer outra forma expressiva.


			Em Ludovico Antonio Muratori (Della Perfetta Poesia Italiana, 1706), faz-se nítida a servidão da poesia aos valores conceptuais e éticos. A arte deve exercer um papel pedagógico e, como no conselho de Horácio, unir o útil ao agradável. Quanto ao bom gosto, será o deleite que se prova ao perceber a graça que acompanha toda justa mimese do Bem e do Verdadeiro. Quem se agrada de falsos ouropéis já está ontologicamente corrompido: o mau gosto e a depravação se juntam como a cara e a coroa da moeda. Muratori concilia o hedonismo literário do árcade com a própria rígida ética de meios e fins. E não foi por acaso que Pietro Metastasio, árcade por excelência e discípulo amado de Gravina, buscou harmonizar nas suas árias o cantabile fácil do melodrama e a moral heroica da tragédia clássica.


			Insisto nas fontes italianas da Arcádia, porque são elas que ressalvam o papel da fantasia e do prazer no tecido da obra poética. A outra exigência, a da razão, vincula-se ao enciclopedismo francês e impõe-se à medida que a Ilustração exerce o seu magistério sobre a cultura luso-brasileira.


			O pioneiro no esforço de reformar a mente barroco-jesuítica em Portugal foi Luís Antônio Verney, cujo Verdadeiro Método de Estudar expunha todo um sistema pedagógico construído sobre modelos racionalistas franceses e escudado na prática escolar dos Padres Oratorianos, de tendência cartesiana e jansenista. Sob o patrocínio do Marquês de Pombal opera-se, em parte, a reforma do ensino que teve por mentor o ilustrado Antônio Nunes Ribeiro Sanches, redator das Cartas sobre a Educação da Mocidade (1760).


			No campo das poéticas, o modelo da nova corrente não poderia deixar de ser a Art Poétique de Boileau, aceita por Voltaire como a exposição mais razoável das normas clássicas. Traduzida já em 1697 pelo quarto Conde de Ericeira, influiu diretamente nos dois teóricos ibéricos da Arcádia, o espanhol Ignacio de Luzán e o português Francisco José Freire (Cândido Lusitano) cuja Arte Poética (1748) valeu como texto de base para os nossos poetas neoclássicos.


			Para Verney, “um conceito que não é justo, nem fundado sobre a natureza das coisas, não pode ser belo, porque o fundamento de todo conceito engenhoso é a verdade”[ 50 ].


			E para Cândido Lusitano, mais próximo das fontes italianas: “Para chegarmos, pois, com a matéria a causar maravilha e deleite, é preciso representar os objetos dos três mundos, não como eles ordinariamente são, mas como verossimilmente podem, ou deveriam ser na sua completa forma” (Arte Poét., I, 66).


			Se Gravina e Muratori e Metastasio deram a Cândido Lusitano exemplos de poesia em ato e de uma reflexão idealista em torno da arte, Boileau e Voltaire contribuíram para fixar cânones que precisaram as distinções dos gêneros clássicos e as normas tradicionais de linguagem e de métrica. E os árcades zelaram pelo ajustamento da sua poesia àqueles cânones, tanto que matéria frequente das sessões da Arcádia Lusitana (1756-1774) e dos encontros entre os líricos mineiros era a leitura e a crítica mútua a que submetiam os seus versos.


			Se verossimilhança e simplicidade foram as notas formais especialmente prezadas pelos árcades, que mensagens veiculou de preferência a nova poética? É sabido que ambientes e figuras bucólicas povoaram os versos dos autores setecentistas. A gênese burguesa dessa temática, ao menos como ela se apresentou na Arcádia, parece hoje a hipótese sociológica mais justa. Nas palavras de um crítico penetrante, Antônio Cândido, ela é assim formulada:


			“A poesia pastoral, como tema, talvez esteja vinculada ao desenvolvimento da cultura urbana, que, opondo as linhas artificiais da cidade à paisagem natural, transforma o campo num bem perdido, que encarna facilmente os sentimentos de frustração. Os desajustamentos da convivência social se explicam pela perda da vida anterior, e o campo surge como cenário de uma perdida euforia. A sua evocação equilibra idealmente a angústia de viver, associada à vida presente, dando acesso aos mitos retrospectivos da idade de ouro. Em pleno prestígio da existência citadina os homens sonham com ele à maneira de uma felicidade passada, forjando a convenção da naturalidade como forma ideal de relação humana”[ 51 ].


			E de fato, se dermos uma vista d’olhos na história da poesia bucólica, verificamos que ela tem vingado sempre em ambientes de requintada cultura urbana, desde Teócrito em Siracusa e Virgílio na Roma de Augusto, Poliziano na Florença mediceia e Sannazaro na corte napolitana de Alfonso Aragonês, até Guarini e Tasso na Ferrara do último Renascimento. O bucolismo foi para todos o ameno artifício que permitiu ao poeta fechado na corte abrir janelas para um cenário idílico onde pudesse cantar, liberto das constricções da etiqueta, os seus sentimentos de amor e de abandono ao fluxo da existência. Mas não se pode esquecer que a evasão se faz dentro de um determinado sistema cultural, em que é muito reduzida a margem de espontaneidade: o que explica as diferenças entre o idílio de um Lorenzo de’ Medici, vibrante de imagens primaveris e tingido de realismo popular, ainda possível na Florença quatrocentista; a pastoral pré-barroca de Guarini, que mal dissimula a licença da corte renascentista em declínio e já macerada pela censura da Contrarreforma; e enfim a lira do nosso Gonzaga, rococó pelo jogo das imagens galantes, alheias a qualquer toque de angústia e bem próprias do magistrado de extração burguesa em tempos de moderação e antibarroco.


			E há um ponto nodal para compreender o artifício da vida rústica na poesia arcádica: o mito do homem natural cuja forma extrema é a figura do bom selvagem. A luta do burguês culto contra a aristocracia do sangue fez-se em termos de Razão e de Natureza. O Iluminismo que enformou essa luta exibe duas faces: ora a secura geométrica de Voltaire, vitoriosa nos salões libertinos, ora a afetividade pré-romântica de Rousseau, porta-voz de tendências passionais, mais populares. Voltaire é ponta-de-lança dos meios urbanos contra os preconceitos da nobreza e do clero; mas é Rousseau quem abre as estradas largas do pensamento democrático, da pedagogia intuitiva, da religiosidade natural. De qualquer modo, ambos renegam o universo hierárquico do absolutismo instaurado pela nobreza e pelo alto clero desde os fins do século XVI; e fazem-no recorrendo à liberdade que a natureza e a razão teriam dado ao homem. A volta à natureza, fonte de todo bem, é o lema do Émile de Rousseau; e nessa atitude reconhecemos a paixão do escritor que não encontrou na antiga sociedade aristocrática um modo de realizar-se como homem livre e sensível. A partir do século XVIII, o binômio campo-cidade carrega-se de conotações ideológicas e afetivas que se vão constelando em torno das posições de vários grupos sociais. Antes da Revolução Industrial e da Revolução Francesa, o burguês, ainda sob a tutela da nobreza, via o campo com olhos de quem cobiça o Paraíso proibido idealizando-o como reino da espontaneidade: é a substância do idílio e da écloga arcádica. Com o triunfo de ambas as revoluções, a burguesia mais próspera tomará de vez o poder citadino, e será a vez do nobre ressentido cantar a paz do mundo não maculado pela indústria e pela vulgaridade do comércio: o saudosismo de Chateaubriand, de Scott e do nosso Alencar traduz bem a nostalgia romântica da natureza que os novos tempos ignoram com insolência[ 52 ]. Mas tanto no contexto árcade-ilustrado como no romântico-nostálgico há um apelo à natureza como valor supremo que em última instância é defesa do homem infeliz. As diferenças residem no grau de intensidade com que o eu do homem moderno procura afirmar-se; e nesse sentido o poeta romântico, mais isolado e impotente em face do mundo que o cerca do que o poeta árcade, irá muito mais longe na exaltação dos valores que atribui à natureza: a emotividade que o pressiona é projetada na paisagem que se torna, segundo a palavra intimista de Amiel, um verdadeiro “état d’âme”.


			Creio que o aprofundamento deste último ponto levará a reconhecer no chamado pré-romantismo não tanto um estilo autônomo quanto uma corrente de sensibilidade que afeta todo o século XVIII e responde às inquietudes de grupos e pessoas do Ancien Régime corroídas por um agudo mal-estar em relação a certos padrões morais e estéticos dominantes. É na obra de alguns poetas fortemente passionais do fim do século, como Foscolo, Chatterton e Blake, que vai aflorando aquele humor melancólico, prenúncio do mal do século e do spleen românticos e claro signo do homem refratário à engrenagem da vida social; e é nesses poetas que a natureza se turva e passa da bucólica fonte serena a mar revoltoso e céu ensombrado. Renasce o gosto da poesia de Dante profeta, do Shakespeare selvagem, do brumoso celta Ossian, fingido pelo pré-romântico Macpherson; e pretere-se com impaciência tudo o que, por excessivamente regular, parece o contrário do “gênio”, como a lírica de Petrarca e a tragédia de Racine[ 53 ]. 


			No Arcadismo brasileiro, os traços pré-românticos são poucos, espaçados, embora às vezes expressivos, como em uma ou outra lira de Gonzaga, em um ou outro rondó de Silva Alvarenga. Em nenhum caso, porém, rompem o quadro geral de um Neoclassicismo mitigado, onde prevalecem temas árcades e cadências rococós. E sem dúvida foram as teses ilustradas, que clandestinamente entraram a formar a bagagem ideológica dos nossos árcades[ 54 ] e lhes deram mais de um traço constante: o gosto da clareza e da simplicidade graças ao qual puderam superar a pesada maquinaria cultista; os mitos do homem natural, do bom selvagem, do herói pacífico; enfim, certo mordente satírico em relação aos abusos dos tiranetes, dos juízes venais, do clero fanático, mordente a que se limitou, de resto, a consciência libertária dos intelectuais da Conjuração Mineira.


			A análise a que a historiografia mais recente tem submetido o conteúdo ideológico da Inconfidência é, nesse ponto, inequívoca: zelosos de manter o fundamento jurídico da propriedade (que a Revolução Francesa, na sua linha central, iria ratificar), os dissidentes de Vila Rica apenas se propunham evitar a sangria que nas finanças mineiras, já em crise, operaria a cobrança de impostos sobre o ouro (a derrama). Na medida em que impedir a execução desta importava em alterar o estatuto político, os Inconfidentes eram “revolucionários”, ou, do ponto de vista colonial, “sediciosos”. Cláudio Manuel da Costa, por exemplo, falava em “interesses da Capitania”, lesados pela administração lusa; para Alvarenga Peixoto, senhor de lavras no sul de Minas, os europeus estavam “chupando toda a substância da Colônia”; as “pessoas grandes” ou “alentadas” viam com apreensão a derrama, sentindo-se como o Coronel José Ayres, “poderoso com o senhorio que tem em mais de quarenta e tantas sesmarias,... acérrimo inimigo dos filhos de Portugal”. Em Tomás Antônio Gonzaga, colhe-se boa messe de profissões de fé proprietista, como o famoso “é bom ser dono” da Lira I...; do próprio Tiradentes sabe-se que não pretendia abolir a escravatura caso vingasse o levante, opinião partilhada pelos outros inconfidentes, salvo o mais radical dentre todos, o Padre Carlos Correia de Toledo e Melo[ 55 ].


			Vinham, pois, repercutir no contexto colonial as vozes da inteligência francesa do século, que na sua bíblia, a Encyclopédie, ainda se aferrava aos princípios de “classe” e “propriedade”, mais resistentes, pelo que se constatou depois, do que a bandeira Liberté-Égalité-Fraternité.







		

			OS AUTORES E AS OBRAS


			Cláudio Manuel da Costa


			Mais de um fator concorreu para que Cláudio Manuel da Costa[ 56 ] fosse o nosso primeiro e mais acabado poeta neoclássico: a sobriedade do caráter, a sólida cultura humanística, a formação literária portuguesa e italiana e o talento de versejar compuseram em Glauceste Satúrnio o perfil do árcade por excelência. E assim já o viam os seus contemporâneos que, como Tomás Antônio Gonzaga, o tiveram sempre por mentor na arte de escrever.


			Cláudio estreou como cultista e, sem dúvida, ecos do Barroco eram os versos que se produziam na Coimbra que ele conheceu adolescente, e da qual partiria para Minas, em 1753, antes portanto da fundação da Arcádia Lusitana. Datam desse período coimbrão o Munúsculo Métrico, romance heroico, o Epicédio em Memória de Frei Gaspar da Encarnação, o Labirinto de Amor, o Culto Métrico e os Números Harmônicos, todos escritos entre 1751 e 1753. De todos esses opúsculos o poeta escusou-se no prólogo das Obras (1768):


			... mas temendo (...) que me condenes o muito uso das metáforas, bastará, para te satisfazer, o lembrar-te que a maior parte destas Obras foram compostas ou em Coimbra ou pouco depois, nos meus primeiros anos; tempo em que Portugal apenas principiava a melhorar de gosto nas belas letras. É infelicidade que haja de confessar que vejo e aprovo o melhor, mas sigo o contrário na execução.


			O gosto melhor tem por vigas o motivo bucólico e as cadências do soneto camoniano. Os cem sonetos de Cláudio (dos quais catorze em razoável italiano de calque metastasiano) compõem um cancioneiro onde não uma só figura feminina, mas várias pastoras, em geral inacessíveis, constelam uma tênue biografia sentimental:


			Pouco importa, formosa Daliana,


			Que fugindo de ouvir-me, o fuso tomes,


			Se quanto mais me afliges, e consomes,


			Tanto te adoro mais, bela serrana.


			Nisa? Nisa? onde estás? Aonde espera


			Achar-te uma alma, que por ti suspira;


			Se quanto a vista se dilata, e gira,


			Tanto mais de encontrar-te desespera.


			Formoso e manso gado, que pascendo


			A relva andais por entre o verde prado,


			Venturoso rebanho, feliz gado,


			Que à bela Antandra estás obedecendo.


			Os prados e os rios, os montes e os vales servem não só de pano de fundo às inquietações amorosas de Glauceste como também de seus confidentes:


			Sim, que para lisonja do cuidado


			Testemunhas serão de meu gemido


			Este monte, este vale, aquele prado.


			O processo remonta a Petrarca, que soube inventar uma rede de torneios frásicos e rítmicos, assumidos depois como verdadeiras fórmulas por quase todos os líricos europeus até o advento do Romantismo. Chamar a natureza para assistente e consolo dos próprios males, ou dar-lhe a função de ponto referencial para evocar as venturas passadas não é ainda, necessariamente, sinal de pré-romantismo. Nem mesmo o uso reiterado de certos epítetos melancólicos ou negativos (tristes lembranças, triste alívio, sombra escura, sombra fúnebre, fúnebre arvoredo, sorte dura, pélago infeliz, álamo sombrio, hórrida figura...) pode alegar-se como premonição de cadências românticas. O leitor do Canzoniere a Laura, do Camões, e sobretudo do Tasso lírico reconhece de pronto nessa cópia de adjetivos elegíacos uma constante da poesia amorosa desde o dolce stil nuovo até os últimos maneiristas da Renascença. Mas, embora reduzida a tema de exercício pelos poetas menores, essa constante não era um simples tópico pois resultava de uma situação existencial complexa: a vida amorosa, desnudada pela poesia erótica antiga, se retraiu na procura de formas de distanciamento, exigidas pela ética medieval e contrarreformista da sublimação. Com o surto da vida urbana a partir do século XIII dá-se uma nova ênfase aos móveis terrenos, centrados no desejo de afirmação pessoal, que cresceria sem cessar na Idade Moderna. Petrarca, amante de Laura, mas ao mesmo tempo réu confesso de mundanidade[ 57 ] já é, porém, uma consciência infeliz dessa cultura que não pode conciliar o inquieto desejo do homem citadino e os ideais ascéticos da moral religiosa. Com ele, e depois dele, a lírica amorosa sofrerá no próprio cerne essa contradição: e uma forma de resolvê-la é dar por ideal distante ou perdido o objeto dos cuidados de amor. Toda uma vertente platonizante sulca a poesia clássica.


			Mas o que é radical em Camões ou em Tasso aparece em Cláudio Manuel da Costa como fenômeno capilar:


			Faz a imaginação de um bem amado


			Que nele se transforme o peito amante;


			Daqui vem, que a minha alma delirante


			Se não distingue já do meu cuidado.


			Nesta doce loucura arrebatado


			Anarda cuido ver, bem que distante.


			Mas ao passo que a busco, neste instante


			Me vejo no meu mal desenganado.


			Pois se Anarda em mim vive, e eu nela vivo,


			E por força da ideia me converto


			Na bela causa de meu fogo ativo;


			Como nas tristes lágrimas, que verto,


			Ao querer contrastar seu gênio esquivo,


			Tão longe dela estou, e estou tão perto!


			Por outro lado, o maneirismo dos contrastes


			(quanto a vista se dilata e gira


			tanto mais de encontrar-te desespera!)


			transpõe para o reino do literário aquela fratura emotiva.


			Cláudio tentou, com menor êxito, a poesia narrativa e compôs a Fábula do Ribeirão do Carmo e o poemeto épico Vila Rica. Ambos são curiosos documentos da oscilação que sofria o escritor entre o prestígio da Arcádia e as suas montanhas mineiras[ 58 ]. Contraste que divide a inteligência de toda colônia: a matéria “bruta” que a paisagem oferece aos sentidos do poeta só é aceita quando vazada nas formas da metrópole. O nosso Cláudio dá testemunho ainda ingênuo dessa dupla valência; caberia aos românticos reduzi-la a padrões unívocos, que se chamaram “nacionalismo” e “indianismo”.


			No árcade admirador de Pombal o colonialismo é patente:


			Correi de leite e mel, ó Pátrios rios,


			E abri dos seios o metal guardado;


			Os borbotões de prata, e de oiro os fios


			Saiam de Luso a enriquecer o estado


			(Canto Heroico)


			Ou


			Competir não pretendo


			Contigo, ó cristalino


			Tejo, que mansamente vais correndo:


			Meu ingrato destino


			Me nega a prateada majestade,


			Que os muros banha da maior cidade


			(Fábula do Ribeirão do Carmo)


			No entanto, já observou Antônio Cândido, “de todos os poetas mineiros talvez seja ele o mais profundamente preso às emoções e valores da terra”[ 59 ]. E o crítico o prova realçando o retorno da imagem da pedra em toda a lírica de Cláudio, resistente nisso às sugestões emolientes do puro bucolismo.


			Basílio da Gama


			A mesma ambivalência e o mesmo esforço para resolvê-la no trato com a palavra encontra-se em José Basílio da Gama[ 60 ]. O seu Uraguai (1769), poemeto épico, tenta conciliar a louvação de Pombal e o heroísmo do indígena; e o jeito foi fazer recair sobre o jesuíta a pecha de vilão, inimigo de um, enganador do outro.


			O Uraguai lê-se ainda hoje com agrado, pois Basílio era poeta de veia fácil que aprendeu na Arcádia menos o artifício dos temas que o desempeno da linguagem e do metro. O verso branco e o balanço entre os decassílabos heroicos e sáficos aligeiram a estrutura do poema que melhor se diria lírico-narrativo do que épico.


			Nada há no Uraguai que lembre as rígidas divisões do poema heroico. O princípio, ex-abrupto, traz ao leitor a matéria mesma do canto:


			Fumam ainda nas desertas praias


			Lagos de sangue, tépidos e impuros,


			Em que ondeiam cadáveres despidos,


			Pasto de corvos.


			É o aqui-e-agora que urge sobre a sensibilidade de Basílio. O que ainda se sente e se sabe, a luta que mal terminara entre os lusos-castelhanos e os missionários dos Sete Povos. A quase-contemporaneidade dos sucessos cantados retira ao poema a aura de mito que cerca a epopeia tradicional, mas dá-lhe a garra do moderno, imergindo o leitor do tempo nos motivos mais candentes: o jesuitismo, a ação de Pombal, os litígios de fronteiras, a altivez guerreira do índio...


			Basílio da Gama, sustentando abertamente o Marquês contra os religiosos, cai, em mais de um passo, no laudatório e no caricato, tributos da poesia ao parti-pris. Exemplo disso é o episódio em que a índia Lindoia, sabendo morto o amado, Cacambo, “aborrecida de viver, procura todos os meios de encontrar a morte”. Mas a feiticeira Tanajura conduz a jovem a uma gruta e por artes mágicas a desvia do triste intento suscitando em seu espírito a visão... de Lisboa reconstruída pelo Marquês de Pombal. E para completar tão edificante sonho, mostra-lhe a expulsão dos jesuítas e o fim inglório das missões do Sul:


			... vê destruída


			a república infame e bem vingada


			a morte de Cacambo.


			No entanto, o que escapa ao programa do ex-inaciano ocupado em não deixar rastro constitui poesia de boa qualidade, ágil e expressiva, e, no conjunto, a melhor que se fez na época entre nós.


			As cesuras do verso e os enjambements são vários e vivos:


			Dura inda nos vales


			o rouco som da irada artilharia.


			Tece o emaranhadíssimo arvoredo


			Verdes, irregulares e torcidas


			Ruas e praças, de uma e de outra banda,


			cruzadas de canoas.


			A natureza é colhida por imagens densas e rápidas; não são já mero arcadismo, mas caminho para o paisagismo romântico, relação mais direta dos sentidos com o mundo.


			Medrosa deixa o ninho a vez primeira


			Águia, que depois foge à humilde terra,


			E vai ver mais de perto, no ar vazio,


			O espaço azul, onde não chega o raio.


			.................................................................


			Enfim, junto a um ribeiro, que atravessa,


			Sereno e manso, um curvo e fresco vale,


			Acharam, os que o campo descobriram,


			Um cavalo anelante e o peito e as ancas


			Cobertos de suor e branca espuma.


			E estes versos ricos de efeitos sonoros produzidos pela sábia distribuição das vogais:


			A tarda e fria névoa, escura e densa


			.........................................................


			O céu cinzento de ondeadas nuvens


			.........................................................


			Ou das consoantes:


			As leves asas o lascivo vento


			............................................................


			Tinha a face na mão e a mão no tronco


			De um fúnebre cipreste, que espalhava


			Melancólica sombra.


			Esse móvel pano de fundo, que às vezes vale por si próprio deslocando-se para o primeiro plano da tessitura narrativa, é a novidade de Basílio no trato da epopeia. Infelizmente, o canto modulado de uma “fábula americana”, entoada à maneira idílica de Tasso e de Metastasio, não pode produzir-se. Foi sufocada pelo desígnio político.


			Cai a infrene República por terra.


			Aos pés do general as toscas armas


			Já tem deposto o rude Americano,


			Que reconhece as ordens e se humilha


			E a imagem do seu rei prostrado adora!


			O ilustrado reponta, no entanto, na crítica à cegueira da guerra:


			Vinha logo de guardas rodeado,


			Fonte de crimes, militar tesouro,


			Por quem deixa no rego o curvo arado


			O lavrador, que não conhece a glória;


			E vendendo a vil preço o sangue e a vida,


			Move e nem sabe por que move a guerra.


			Rejeitando o belicismo fácil com que os nobres se serviam dos camponeses, Basílio é homem do fim do século XVIII, cujos valores pré-liberais prenunciam a Revolução e se manteriam com o idealismo romântico. Cantam no mesmo tom o herói pacífico, Tomás Antônio Gonzaga, Silva Alvarenga e Santa Rita Durão.


			E quanto não diz ao herói oficial do poema, a fala dos verdadeiros heróis Cacambo e Cepé, como apologia da vida natural, avessa às hierarquias da milícia, da corte e da cúria?


			(CACAMBO)


			Gentes da Europa: nunca vos trouxera


			O mar e o vento a nós. Ah! não debalde


			Estendeu entre nós a natureza


			Todo esse plano espaço imenso de águas.


			(CEPÉ)


			... todos sabem


			Que estas terras, que pisas, o céu livres


			Deu aos nossos Avós; nós também livres


			As recebemos dos Antepassados:


			Livres hão de as herdar os nossos filhos.


			Nesse passo, como no da morte de Lindoia, os valores capazes de inspirar poesia são encarnados pelos nativos. E embora eles se acabem curvando aos pés da Coroa lusa, permanecem como as únicas criaturas dignas de falar em Natureza e em Liberdade.


			Santa Rita Durão


			Também no Caramuru de Fr. José de Santa Rita Durão[ 61 ] o índio é matéria-prima para exemplificar certos padrões ideológicos. Mas será uma corrente oposta à de Basílio, voltada para o passado jesuítico e colonial, e em aberta polêmica com o século das luzes:


			Poema ordenado a pôr diante dos olhos aos Libertinos o que a natureza inspirou a homens, que viviam tão remotos das que eles chamam “preocupações de espíritos débeis”.


			(Reflexões Prévias e Argumento)


			Se, pela cópia de alusões à flora brasílica e aos costumes indígenas, o Caramuru parece dotado de índole mais nativista do que o Uraguai, no cerne das intenções e na estrutura, a epopeia de Durão está muito mais distante do homem americano do que o poemeto de Basílio. O frade agostinho via os Tupinambás sub specie Theologiae, como almas capazes de ilustrar para os libertinos europeus a verdade dos dogmas católicos.


			O índio como o outro, objeto de colonização e catequese, perde no Caramuru toda autenticidade étnica e regride ao marco zero de espanto (quando antropófago), ou a exemplo de edificação (quando religioso).


			No primeiro caso está o trecho narrativo:


			Correm depois de vê-lo ao pasto horrendo,


			E retalhando o corpo em mil pedaços,


			Vai cada um famélico trazendo,


			Qual um pé, qual a mão, qual outro os braços:


			Outro na crua carne iam comendo;


			Tanto na infame gula eram devassos.


			Tais há, que as assam nos ardentes fossos,


			Alguns torrando estão na chama os ossos.


			Que horror da Humanidade! ver tragada


			Da própria espécie a carne já corrupta!


			(Canto I, estrofes 17-18)


			É verdade que a polêmica antilibertina urgia mais no espírito do poeta que o horror às práticas nativas, pois, tendo clamado contra estas, dá um passo atrás e considera nos maus filósofos efeitos piores que os da antropofagia:


			Feras! mas feras não; que mais monstruosos


			São da nossa alma os bárbaros efeitos;


			E em corrupta razão mais furor cabe


			Que tanto um bruto imaginar não sabe


			(C. 1, 25)


			E, no outro extremo, as palavras do selvagem que diz ao missionário já ter recebido em sonho, “como em sombra mal formada”, a essência da doutrina cristã (I, 45-59).


			A poética que presidiu à feitura do poema era híbrida. De um lado, esquemas camonianos, “corrigidos” pela presença exclusiva do maravilhoso cristão. De outro, a tradição colonial-barroca que se reflete no gosto das enumerações profusas da flora tropical hauridas no ultragongórico Rocha Pita. O uso do maravilhoso cristão e o desejo de superar em coerência Os Lusíadas explicam-se nesse passadista renitente por uma tendência nova na cultura do século XVIII: a crítica aos hibridismos da Renascença em matéria de mitologia. Durão esteve atento aos conselhos de José Agostinho de Macedo, polemista vitrioloso que endossou todas as teses retrógradas da “viradeira”, mas que conservou do Iluminismo o cânone da verossimilhança. Nada lhe parecia mais insensato do que empregar um poeta batizado os disfarces do panteão helênico. E o mesmo argumento, na verdade extraestético, serviria aos românticos de estirpe medievista, como Chateaubriand e Scott, para repudiar todo recurso à mitologia pagã e empreender a construção da epopeia bíblico-medieval. Nesse ponto, Durão antecipa certas atitudes românticas voltadas contra a impiedade dos ilustrados mais radicais.


			Outro problema a considerar é a fortuna crítica do Caramuru que, pouco estimado na época de sua publicação, foi erigido em ancestral do Indianismo pelos nossos românticos por motivos estreitamente nacionalistas[ 62 ].


			No conjunto, porém, a sua extrema fidelidade aos módulos clássicos e às hierarquias mentais da Contrarreforma insere-o de pleno direito na linhagem conservadora que em Portugal resistiu à maré iluminista.


			O herói do poema é Diogo Álvares, alcunhado o Caramuru pelos Tupinambás (Durão traduz o termo por “filho do trovão”) e responsável pela primeira ação colonizadora na Bahia. Menos herói de luta do que herói cultural, ele é o fundador, o homem providencial que ensinou ao bárbaro as virtudes e as leis do alto. Como no Eneias virgiliano e no Godofredo tassesco, a sua grandeza reside na vida reta e na constância de ânimo:


			De um varão em mil casos agitado


			Que as praias discorrendo do Ocidente,


			Descobriu o Recôncavo afamado


			Da Capital brasílica potente:


			Do Filho do Trovão denominado,


			Que o peito domar soube à fera gente;


			O valor cantarei na adversa sorte,


			Pois só conheço Herói quem nela é forte


			(Canto I, 1)


			Domando a “fera gente” e as próprias paixões, Diogo é misto de colono português e missionário jesuíta, síntese que não convence os conhecedores da história, mas que dá a medida justa dos valores de Frei José de Santa Rita Durão. Na medida em que o herói encarna, aliás ossifica tais valores, ele se enrijece e acaba perdendo toda capacidade de ativar a trama épica. Salvo o episódio transmitido pela lenda, em que o náufrago passa a senhor dos índios fazendo fogo com o seu fuzil (II, 44), proeza repetida na luta contra Jararaca IV, 66), a ação é antes sofrida do que empuxada por Diogo-Caramuru. De resto essa paralisia é sempre razão do louvor setecentista ao herói civil e pacífico, tanto mais que este já alcançou, mediante expedientes mágicos (e aqui se regride ao barroco), formas duradouras de dominação:


			Quanto merece mais, que em douta Lira


			Se cante por Herói, quem pio e justo,


			Onde a cega Nação tanto delira,


			Reduz à humanidade um Povo injusto?


			Se por herói no mundo só se admira


			Quem tirano ganhava um nome augusto,


			Quanto o será maior que o vil tirano


			Quem nas feras infunde um peito humano?


			(C. II, 19)


			A partir do Canto VI, tudo é descritivo. Durão cede à tendência retrospectiva da epopeia clássica espraiando-se na crônica do descobrimento e das riquezas coloniais, não esquecidas as glórias do apostolado jesuítico.


			Árcades ilustrados:


			Gonzaga, Silva Alvarenga, Alvarenga Peixoto


			Entre Basílio e Santa Rita Durão as aproximações são fortuitas. Seria talvez mais correto pôr o Caramuru entre parênteses e lembrar os traços mais modernos e líricos do Uraguai para retornar o fio da poesia arcádica, que leva à leitura de Gonzaga, de Alvarenga Peixoto e de Silva Alvarenga. Há um ar de família que nos faz reconhecer em Basílio e nesses poetas a mesma disposição constante para atenuar em idílio tudo o que é tenso, conflitante; o sentimento, mediado pela maneira bucólica e rococó, é comum a todos; como a todos é comum o convívio com o Iluminismo que levou os últimos à participação em grupos hostis ao regime. Gonzaga e Alvarenga Peixoto, nascidos ambos em 1744, estiveram envolvidos na Inconfidência e sofreram a mesma pena de degredo para a África. Silva Alvarenga, pouco mais jovem, foi mentor de reuniões liberais no Rio de Janeiro e satirizou as leis retrógradas da Corte, vindo a conhecer três anos de duro cárcere. É justo aproximá-los como os melhores exemplos da vertente árcade-ilustrada.


			Há em Tomás Antônio Gonzaga[ 63 ] um homem de letras jurídicas e de alta burocracia que escreveu ainda jovem um cauteloso Tratado de Direito Natural com o intuito de galgar um posto na Universidade de Coimbra, e viveu a vida toda metido em ofícios e pareceres. Sua perícia lhe valeu posições de prestígio mesmo quando exilado em Moçambique. Mas houve, dentro do quarentão sólido, prático e prudente, um lírico que a inclinação por Marília fez despertar, e um satírico a quem picaram os desmandos de um tiranete.


			O ponto de mediação entre o desembargador e o poeta acha-se no tipo de personalidade que se poderia definir, negativamente, como não romântica. Desfeitas as lendas do enamorado perpétuo, do rebelde amigo de Tiradentes, do homem que ensandeceu no degredo, ficou livre o caminho para a compreensão do literato que em tudo revelaria equilíbrio entre os sentidos e a razão.


			Gonzaga é conaturalmente árcade e nada fica a dever aos confrades de escola na Itália e em Portugal. As liras são exemplo do ideal de aurea mediocritas que apara as demasias da natureza e do sentimento. A “paisagem”, que nasceu para arte como evasão das cortes barrocas, recorta-se para o neoclássico nas dimensões menores da cenografia idílica. Esta prefere ao mar e à selva o regato, o bosque, o horto e o jardim. A natureza vira refúgio (locus amoenus) para o homem do burgo oprimido por distinções e hierarquias. Todas as culturas urbanas do Ocidente, nos estágios mais avançados de modernização, acabam reinventando o natural e fingindo na arte a graça espontânea do Éden que os cuidados infinitos da cidade fizeram perder. Para os românticos, que levariam o processo ao limite, a natureza era o lugar sagrado da paixão, o cenário divino dos seus próprios sonhos de liberdade e de glória. Mas para o árcade ela ainda é pano de fundo, quadro onde se fazia possível expressar as inclinações sensuais ou nostálgicas que o decoro das funções civis relegava à esfera da vida íntima.


			O processo de alargamento, até coincidirem sujeito e natureza, começa no século XVIII com Rousseau e os pré-românticos ingleses. Mas só em pleno Romantismo tomarão o mesmo crisma homem e paisagem. A linha arcádica parece tímida e modesta em comparação com o “primitivo”, o “bárbaro”, o “telúrico” dos românticos. E não só nos temas. As liras, os rondós e os madrigais ordenavam melodicamente um universo reduzido de emoções; e o pequeno número e o rigor métrico dessas formas já significavam o limite a que se impunham os poetas, para quem a arte sabia ainda a exercício de linguagem. Um leitor romântico de Gonzaga por certo se decepcionará com a monotonia dos temas e com algo que parece indiferença de quem não se empenha muito na matéria do seu canto. Mas seria uma leitura anacrônica: ao árcade basta para cumprir sua missão literária a fatura de um quadro onde as linhas da natureza ora contrastem ora emoldurem uma tênue história sentimental.


			Assim, a figura de Marília, os amores ainda não realizados e a mágoa da separação entram apenas como “ocasiões” no cancioneiro de Dirceu. Não se ordenam em um crescendo emotivo. Dispersam-se em liras galantes em que sobreleva o mito grego, a paisagem bucólica, o vezo do epigrama. Já foi notado, com ingênuo escândalo, que os cabelos de Marília mudam de uma lira para outra e aparecem ora negros, ora dourados:


			Os seus compridos cabelos,


			que sobre as costas ondeiam,


			são que os de Apolo mais belos,


			mas de loura cor não são.


			Têm a cor da negra noite;


			e com o branco do rosto


			fazem, Marília, um composto


			da mais formosa união.


			Os teus olhos espelham luz divina,


			a quem a luz do sol em vão se atreve;


			papoila ou rosa delicada e fina


			te cobre as faces, que são cor da neve.


			Os teus cabelos são uns fios d’ouro;


			teu lindo corpo bálsamos vapora.


			A oscilação entende-se como compromisso árcade entre o real e os padrões de beleza do lirismo petrarquista. A dubiedade atinge, aliás, outras áreas: Dirceu ora é pastor, quando o pede a ficção bucólica, ora é juiz, quando isso lhe dá argumento para mover a admiração de Marília:


			Eu, Marília, não fui nenhum vaqueiro,


			fui honrado pastor da tua aldeia...


			Verás em cima da espaçosa mesa


			altos volumes de enredados feitos;


			ver-me-ás folhear os grandes livros,


			e decidir os pleitos.


			Mas, pastor ou juiz, Dirceu insiste em frisar o seu status superior[ 64 ]. Também a paisagem é ora nativa, com minúcias de cor local mineira, ora lugar ameno de virgiliana memória:


			Tu não verás, Marília, cem cativos


			tirarem o cascalho e a rica terra,


			ou dos cercos dos rios caudalosos,


			          ou da minada serra.


			Não verás separar ao hábil negro


			do pesado esmeril a grossa areia,


			e já brilharem os granetes de oiro


			          no fundo da bateia.


			Não verás derrubar os virgens matos


			queimar as capoeiras inda novas,


			servir de adubo à terra a fértil cinza,


			            lançar os grãos nas covas.


			Não verás enrolar negros pacotes


			das secas folhas do cheiroso fumo;


			nem espremer entre as dentadas rodas


			         da doce cana o sumo.


			....................................................


			         Num sítio ameno,


			         cheio de rosas,


			         de brancos lírios,


			         murtas viçosas,


			         dos seus amores


			         na companhia,


			         Dirceu passava


			         alegre o dia.


			Enquanto pasta alegre o manso gado,


			minha bela Marília, nos sentemos


			à sombra deste cedro levantado.


			Um pouco meditemos


			na regular beleza,


			que em tudo quanto vive nos descobre


			a sábia natureza.


			Mas tudo são contrastes aparentes, focos de atenção diversos do mesmo olhar e do mesmo espírito cujo lema é sempre o otium cum dignitate do magistrado a quem a fortuna deu talento para fazer versos. Mesmo nas liras compostas no cárcere, o desejo de temperar as próprias dores com novas galanterias e torneios mitológicos é prova de um caráter incapaz de extremos. Ainda nesses momentos fala o homem preocupado só em achar a versão literária mais justa dos seus cuidados:


			Nesta cruel masmorra tenebrosa


			ainda vendo estou teus olhos belos,


			         a testa formosa,


			         os dentes nevados,


			         os negros cabelos.


			Vejo, Marília, sim; e vejo ainda


			a chusma dos Cupidos, que pendentes


			         dessa boca linda,


			         nos ares espalham


			         suspiros ardentes.


			Contemporâneas da I Parte das Liras são as Cartas Chilenas que suscitaram dúvidas de autoria durante mais de um século[ 65 ] Gonzaga as escreveu no intuito de satirizar seu desafeto político, o Governador Luís da Cunha Meneses, que nelas aparece sob o disfarce de Fanfarrão Minésio.


			São doze cartas assinadas por Critilo e dirigidas a um amigo, Doroteu. A sátira é o processo constante, mas o tom, desde os versos de abertura, é mais jocoso do que azedo:


			Amigo Doroteu, prezado amigo,


			abre os olhos, boceja, estende os braços


			e limpa das pestanas carregadas


			o pegajoso humor, que o sono ajunta.


			Critilo, o teu Critilo, é quem te chama;


			ergue a cabeça da engomada fronha,


			acorda, se ouvir queres cousas raras.


			As “cousas raras” dão pretexto para descrever o mundo às avessas, o Chile (isto é, Minas) à mercê de Fanfarrão Minésio:


			então verás leões com pés de pato,


			verás voarem tigres e camelos,


			verás parirem homens, e nadarem


			os roliços penedos sobre as ondas.


			Tudo sabe a divertimento literário nas cartas do Ouvidor de Vila Rica. Fanfarrão lhe evoca ora Sancho escanchado no Rocinante a dar sentenças, ora Nero, primeiro piedoso, depois enraivecido, no trato dos súditos. E reaparece em cores caricatas o realismo da vida doméstica esquecido pela tradição lírica mais “nobre”. Na Carta Terceira, lê-se uma descrição da vida pachorrenta dos árcades, vindo à tona o “velho Alcimodonte” entre os seus alfarrábios (Cláudio Manuel da Costa) e o “terno Floridoro” (Alvarenga Peixoto) fruindo dos lazeres da vida familiar.


			Nessa obra de circunstância agrada sempre a fluência do decassílabo solto que vai marcando com brio os abusos do mau político, sem deixar em branco as suas maneiras de “caduco Adônis” exibidas por ocasião dos esponsais de D. João e Dona Carlota Joaquina.


			É escusado dizer que a denúncia de Critilo não vai além das pessoas e, se deixa passar algum verso de piedade pelos negros,


			que não têm mais delitos que fugirem


			às fomes e aos castigos, que padecem


			no poder de senhores desumanos,


			não toca em ponto algum do regime nem incrimina “as santas leis do Reino”. E a certa altura reconhece como legais as sevícias feitas pelos donos dos escravos:


			Tu também não ignoras que os açoutes


			só se dão, por desprezo, nas espáduas,


			que açoutar, Doroteu, em outra parte


			só pertence aos senhores, quando punem


			os caseiros delitos dos escravos.


			Bastariam esses passos (colhidos de um poema em que prevalece a intenção crítica!) para situar a ideologia de Gonzaga: despotismo esclarecido e mentalidade colonial.


			Traços esparsos, mas fortes, de nativismo acham-se na obra exígua de Alvarenga Peixoto[ 66 ]. Começou a escrever como neoclássico, pagando depois tributo à lira laudatória: com sincero entusiasmo ao cantar Pombal, mas por urgência do indulto, no caso de D. Maria I.


			Ao Marquês dedicou uma trabalhada Ode em que o tema do herói pacífico atinge a sua mais clara expressão. Ao quadro da guerra (“o horror, o estrago, o susto”) o poeta contrapõe o universo do labor e da ordem, cujo pano de fundo traz a paisagem mítica da Arcádia:


			Grande Marquês, os Sátiros saltando


			        por entre verdes parras,


			defendidas por ti de estranhas garras;


			        os trigos ondeando


			        nas fecundas searas;


			os incensos fumando sobre as aras,


			        à nascente cidade


			mostram a verdadeira heroicidade.


			Em geral, A. Peixoto combina a loa do progressismo com a aceitação do governo forte: é o déspota ilustrado o seu ideal, tirano a quem se rende a Colônia na pessoa do nativo. Nas oitavas do “Canto Genetlíaco”, escritas em 1782, por ocasião do nascimento do filho do Governador das Minas já o nativismo sentimental se funde no poder luso:


			Bárbaros filhos destas brenhas duras,


			nunca mais recordeis os males vossos;


			revolvam-se no horror das sepulturas


			dos primeiros avós os frios ossos:


			que os heróis das mais altas cataduras


			principiam a ser patrícios nossos;


			e o vosso sangue, que esta terra ensopa,


			já produz frutos do melhor da Europa.


			Quando preso na Ilha das Cobras, a sua negação sistemática de ter participado no movimento levou-o ao paroxismo da subserviência a D. Maria I, pondo na boca do Pão de Açúcar, mudado em índio, estes versos categóricos:


			Sou vassalo, sou leal;


			como tal,


			fiel, constante,


			sirvo à glória da imperante,


			sirvo à grandeza real.


			Aos Elísios descerei,


			fiel sempre a Portugal,


			ao famoso vice-rei,


			ao ilustre general,


			às bandeiras que jurei.


			O mesmo espírito, modulado em versos menos infelizes, reconhece-se na Ode a D. Maria, “Invisíveis vapores”, em que o índio manobra as suas palavras no sentido de dar à Inconfidência uma dimensão luso-brasileira.


			Quanto ao juízo estético sobre a lírica de Alvarenga Peixoto, está pendente de poucas composições, sendo algumas de autoria discutível. Dos sonetos descobertos entre os manuscritos da Biblioteca Nacional de Lisboa por M. Rodrigues Lapa (1959), pode-se dizer que apresentam traços pré-românticos temperados pela intenção geral, neoclássica:


			Ao mundo esconde o Sol seus resplandores,


			e a mão da Noite embrulha os horizontes;


			não cantam aves, não murmuram fontes,


			não fala Pã na boca dos pastores.


			 


			Atam as Ninfas, em lugar de flores,


			mortais ciprestes sobre as tristes frontes;


			erram chorando nos desertos montes,


			sem arcos, sem aljavas, os Amores.


			 


			Vênus, Palas e as filhas da Memória,


			deixando os grandes templos esquecidos,


			não se lembram de altares nem de glória.


			 


			Andam os elementos confundidos:


			ah, Jônia, Jônia, dia de vitória


			sempre o mais triste foi para os vencidos!


			Silva Alvarenga dá-nos a imagem cabal do militante ilustrado[ 67 ].


			Mas a atenção do leitor amante de poesia logo se voltará para a coerência formal da sua obra, Glaura, composta de rondós e madrigais. O rondó, de origem francesa, foi convertido por Silva Alvarenga em um conjunto de quadras com um estribilho que abre e fecha a composição, além de se intercalar entre séries de duas estrofes. Assim, em um rondó de treze quadras, o estribilho aparece cinco vezes, o que dá um alto índice de redundância e favorece a memória musical do poema. Na mesma esteira de repetição, os estribilhos se dispõem sempre com rimas internas:


			Cajueiro desgraçado (a),


			A que Fado (a) te entregaste (b),


			Pois brotaste (b) em terra dura (c)


			Sem cultura (c) e sem senhor


			(Rondó III)


			Conservai, musgosas penhas (a),


			Nestas brenhas (a) minha glória (b);


			E a memória (b), que inda existe (c),


			Torne um triste (c) a consolar


			(Rondó VIII)


			O verso é o redondilho maior acentuado sempre na 3ª sílaba.


			Mais livres, os madrigais de Glaura articulam-se em estrofes variamente rimadas, que vão de 8 a 11 versos. Como na tradição italiana dessa forma, aos decassílabos misturam-se hexassílabos:


			Neste áspero rochedo,


			A quem imitas, Glaura sempre dura,


			Gravo o triste segredo


			Dum amor estremoso e sem ventura.


			Os Faunos da espessura


			Com sentimento agreste


			Aqui meu nome cubram de cipreste,


			Ouvem o teu as ninfas amorosas


			De goivos, de jasmins, lírios e rosas


			(Madrigal VI)


			Os tópicos de Alcindo formam o exemplário do Rococó: locus amoenus, carpe diem, otium cum dignitate. E sempre a figura de Glaura como esquiva pastora envolta em um halo de galante sensualidade.


			Último dos neoclássicos de relevo, autor de uma Epístola a Basílio da Gama forrada de preceitos horacianos, Silva Alvarenga já foi considerado, no entanto, “o elo que prende os árcades e os românticos” (Ronald de Carvalho). A expressão trai uma crítica externa, se não superficial: o fato de se incluírem nos rondós nomes de árvores brasileiras, o cajueiro e a mangueira a cuja sombra repousa Glaura, além de não ser traço exclusivo do poeta, pode explicar-se como simples nativismo de paisagem, comum a barrocos e árcades. E o ameninamento das comparações (com pombos e beija-flores) e dos adjetivos (ternos Amores, tenra flor, púrpura mimosa, mimosa Glaura) tem um quê de Metastasio dengoso e acariocado que se entende à maravilha quando se evoca o tipo do mestiço culto nos tempos coloniais, não se fazendo mister a etiqueta “romântico” para defini-lo[ 68 ].


			É verdade também que jogar com as linhas e as cores da paisagem para exprimir os próprios afetos é ser pré-romântico em sentido lato. A análise não deve, porém, borrar os planos de enfoque. No nível mais genérico, a Ilustração, de matiz sensista ou rousseauniana, deságua no egotismo, a grande linha de força do Romantismo. Ambos são etapas de um processo de afirmação da sensibilidade, que acabará incorporando a Natureza e a História; ambos integram o curso do individualismo que, não cessando de crescer desde a Renascença, tem lastreado a ideologia corrente da civilização ocidental.


			Mas, no interior desse longo processo, acham-se em tensão dialética diversas configurações de estilo, diferentes graus de liberdade. A efusão romântica, centrada no emissor da mensagem, rejeita o velho código da mitologia grega e das formas fixas, que os árcades ainda sentiam como veículo adequado de comunicação. Nesse ponto, a ruptura romântica será um fato estético muito bem marcado que não convém esfumar pela insistência no relevo de traços premonitórios.


			O mesmo cuidado vale para o reconhecimento da ideologia liberal já difusa entre os séculos XVIII e XIX. O espírito de distinção deve ficar alerta para não confundir homens de todo passadistas, como Santa Rita Durão, e os ilustrados, alguns bem cautos e prontos a voltar atrás nas ocasiões penosas, como Gonzaga e Alvarenga Peixoto, mas outros coerentes no seu percurso do pombalismo (como liberação e não reforço da tirania) para a crítica do sistema colonial. É esse o caso de Silva Alvarenga que vimos cantar na juventude a reforma da Universidade e encontramos, consumada a “viradeira”, entre os animadores da Sociedade Literária, agindo de modo a despertar as suspeitas do Conde de Resende que o mantém por três anos no cárcere; e que, enfim, temos entre os redatores dO Patriota, a primeira revista de cultura impressa depois da vinda de D. João. E é também o caso do médico mineiro Francisco de Melo Franco (1757-1823); preso pela Inquisição em Portugal como livre-pensador, persistiu na crítica mordaz ao reacionarismo coimbrão, desmascarando-o no Reino da Estupidez, poemeto herói-cômico que só logrou ver impresso em Paris, em 1818.


			Da Ilustração ao Pré-Romantismo


			Nos primeiros decênios do século XIX as fórmulas arcádicas servem de meio, cada vez menos adequado, para transmitir os desejos de autonomia que a inteligência brasileira já manifestava em diversos pontos da Colônia.


			Seria curioso investigar o porquê de tanta má poesia durante esse período rico de mudanças econômicas e políticas na sociedade brasileira. A rigor, entre a Glaura de Silva Alvarenga e os Primeiros Cantos (1846) de Gonçalves Dias não veio à luz nenhuma obra que merecesse plenamente o título de poética. E mesmo que a data final fosse recuada para 1836, ano da publicação dos Suspiros Poéticos e Saudades de Gonçalves de Magalhães, marco da literatura romântica, ainda assim teríamos três décadas e meia e certamente duas gerações de curtíssimo fôlego lírico.


			Uma hipótese para explicar o fenômeno é ver no hibridismo cultural e ideológico desse período a carência de mordente capaz de organizar um estilo forte e duradouro. Todo o processo da Independência (de 1808 a 1831) fez-se graças à intervenção das classes dominantes do país, que herdaram da vida colonial mais recente uma série de ambiguidades: Ilustração-reação; pombalismo-jesuitismo; deísmo-beatice; pensamento-retórica... As elites brasileiras, ainda forradas da linguagem coimbrã, tomavam ciência das novidades europeias, que eram nada menos do que os frutos da Revolução Industrial e da Revolução Francesa; mas não se sentiam maduras para recusar os mitos autoritários que a Santa Aliança fizera circular pela Europa do Congresso de Viena (a Áustria, a Rússia, Espanha e Portugal e a própria França restaurada de Luís XVIII e Carlos X). A divisão de águas entre liberais e conservadores, que marcou o homem europeu na primeira metade do século, esbateu-se entre nós pelo fato de ter vindo de cima a consecução da Independência: De Cayru, valido de João VI, a José Bonifácio, conselheiro de Pedro I, temos uma inteligência que repete, em um vasto país recém-egresso do sistema colonial, a experiência dos intelectuais europeus junto aos déspotas mais ou menos esclarecidos[ 69 ].


			Não é de admirar que atitudes ideológicas a rigor incompatíveis viessem tecer uma só rede mental: padres eram maçons, os religiosos professavam-se liberais e até um tradutor dos Salmos se fez intérprete da teoria do bom selvagem. A nossa vida espiritual não sentiu os choques violentos que abalavam a Europa, pois não tinham amadurecido aqui os grupos de pressão que lutavam arduamente no Velho Mundo desde as primeiras crises do feudalismo. As opiniões radicalmente opostas de um Voltaire e de um Rousseau, ou de um Byron e de um Chateaubriand, caíam na rarefeita elite brasileira como peças de um mosaico ideal que um pouco de habilidade verbal poderia compor.


			O ecletismo teve nos gêneros públicos e na poesia retórica a sua melhor expressão.


			Por poesia retórica entende-se aqui o verso que se propõe abertamente ensinar, persuadir, moralizar; em suma, incutir um complexo de ideias e sentimentos. O Iluminismo favorecia o gosto pedagógico, ministrando o útil, enquanto cabia ao idílio árcade providenciar o agradável. Com o nosso hibridismo ilustrado-religioso do começo do século XIX, é o poema sacro, moralizante ou patriótico que vai substituir as tiradas em prol das luzes do século anterior. Legíveis, nesse espírito, são as traduções dos Salmos e as Poesias Sacras e Profanas do Padre Sousa Caldas (Rio, 1762-1814), autor de uma significativa “Ode ao Homem Selvagem”; e as paráfrases dos Provérbios e do Livro de Jó de Elói Ottoni (1764-1851). Sousa Caldas, sem dúvida superior a Ottoni, pela fluência e correção da linguagem, molda os versículos em estrofes neoclássicas dando a medida do sincretismo literário da época. Ilegível, o poema sacro A Assunção, de Fr. Francisco de S. Carlos, “uma das mais insulsas e aborridas produções da nossa poesia”, no dizer severo de José Veríssimo.


			O patriótico e o moralizante aparecem copiosos nas Poesias Avulsas de Américo Elísio (1825), pseudônimo de José Bonifácio de Andrada e Silva[ 70 ], cujo relevo de estadista tem deixado em segundo plano (e não sem justiça...) as veleidades do poeta.


			Faltas de estro, a “Ode aos Baianos” e a “Ode aos Gregos”, arrastado e retórico o “Poeta Desterrado”, leem-se hoje apenas pelo que ilustram a biografia de um homem de inteligência robusta e voltada para o mundo. No Patriarca, as leituras dos românticos ingleses, que ele cita com louvor, ficaram no plano de vagas sugestões sem que o árcade pudesse, sexagenário, absorver o espírito realmente novo que soprava da Europa. É no plano dos detalhes formais despregados do todo que ele recebeu a lição romântica:


			... e quanto à monotônica regularidade das estâncias, que seguem à risca franceses e italianos, dela às vezes me apartei de propósito, usando da mesma soltura e liberdade, que vai novamente praticadas por um Scott e um Byron, cisnes da Inglaterra (Dedicatória).


			Além da “soltura” das estâncias e do verso branco (que nele antes acentua o prosaico do que a liberdade poética), José Bonifácio tomou aos pré-românticos imagens merencórias de ciprestes e túmulos com que ensombra os seus quadros bucólicos:


			E inda haverá mortal desassisado,


			Que sem temor os olhos seus demore


			Sobre o pálido túmulo sagrado,


			Que lá reluz ao longe!


			À vista dele, doce vate, morre


			Toda a alegria minha,


			Morre o prazer da eterna primavera.


			(Ode, imitada do inglês, à morte de um poeta bucólico)


			À luz da passagem de convenção paisagística para o pitoresco entendem-se as palavras finais de Américo Elísio na Dedicatória:


			Quem folgar de Marinismos e Gongorismos, ou de Pedrinhas no fundo do ribeiro, dos versistas nacionais de freiras e casquilhos, fuja desta minguada rapsódia, como de febre amarela.


			Poetas de escasso valor foram também Francisco Vilela Barbosa (Rio, 1769-1846), árcade retardatário que compôs em Portugal os Poemas e uma cantata “À Primavera”; e José de Natividade Saldanha (1795-1830), menos lembrado como idílico nativista do que por ter participado na Confederação do Equador (1824) e vindo a morrer tragicamente na Colômbia, onde se ligara aos liberais radicais.


			O único nome que, ao lado de Sousa Caldas e José Bonifácio, pode aspirar ao título de representativo, é o de Domingos Borges de Barros (1779-1855), aristocrata baiano e doutor em Coimbra que, depois de ter viajado pela Europa e conhecido na França os últimos árcades, Delille e Legouvé, voltou ao Brasil onde serviu à política de Pedro I, que o fez Visconde da Pedra Branca. Publicou em Paris as Poesias Oferecidas às Senhoras Brasileiras por um Baiano (1825) e, muito mais tarde, a elegia Os Túmulos pranteando a morte de um seu filho ainda menino. Segundo a fina análise de Antônio Cândido[ 71 ], há nos melhores poemas de Borges de Barros aquelas cadências de difusa sentimentalidade que se afastam da Arcádia galante para tocar motivos pré-românticos: o “vago d’alma”, a melancolia, a saudade, a mágoa, a solidão. Sendo, porém, um poeta irregular, de fáceis descaídas para o banal e o medíocre, não foi capaz de passar de uma ou outra intuição para o amadurecimento de um estilo que teria feito dele, pelo menos, o que foi Gonçalves de Magalhães dez anos mais tarde: o introdutor do Romantismo em nossa literatura.


			Os gêneros públicos


			Ao lado dessa poesia, oscilante entre velhos e novos padrões, florescem os gêneros nascidos da aberta inserção na vida pública: o sermão, o artigo, o discurso, o ensaio de jornal. Foi nessa atividade, a rigor extraliterária, mas rica de contatos com a cultura europeia do tempo, que se articularam as nossas letras anterromânticas e se definiram as linhas ideológicas mestras do Primeiro Império e da Regência.


			Para quem se entranha na história brasileira da primeira metade do século, assumem uma clara função simbólica os nomes de Cayru, Monte Alverne, Frei Caneca, Hipólito da Costa, Evaristo da Veiga. O denominador comum é o novo mito que dos iluministas aos homens de 89 passara a ideia-força da burguesia ocidental: a liberdade.


			As nações devem ser livres. É a razão que o ensina, é Deus que o quer. Variam as tônicas no panfleto ou no sermão conforme as raízes leigas ou religiosas do autor. Nas Cartas de Sousa Caldas e nas apóstrofes de Frei Caneca, a fonte dos valores é naturalmente a divindade; nos ensaios de Hipólito da Costa, redator único do Correio Brasiliense, e nos artigos de Evaristo da Veiga, alma da Aurora Fluminense, são as luzes da razão que exigem um clima de liberdade e tolerância. “Vós amais a liberdade, eu adoro-a”, dizia aos mineiros D. Pedro, e era um sinal dos tempos na boca de um príncipe português de índole autoritária.


			Variavam também os objetos a que se aplicava a ideia.


			Para o Visconde de Cayru (José da Silva Lisboa, 1756-1835), ela significava o fim dos entraves coloniais ao livre comércio: o que resultou na franquia dos portos, em 1808, e na progressiva ocupação pela Inglaterra de um novo e respeitável mercado.


			Para o bispo e maçom D. José Joaquim da Cunha Azeredo Coutinho[ 72 ], além das reformas econômicas, era a nova pedagogia do Emílio, voltada para a natureza e para a formação do citoyen, que arrancaria o brasileiro do ócio e da treva colonial.


			A insistência nas reformas educacionais acha-se também nas Cartas do Padre Sousa Caldas (1762-1814) escritas, segundo Veríssimo, à imitação das Lettres Persannes. Infelizmente só nos restam duas, mas que deixam entrever a largueza desse espírito liberal capaz de fundir o amor ao progresso e a crença religiosa[ 73 ].


			A mesma síntese crismou-se de ardor revolucionário na pessoa de Frei Joaquim do Amor Divino Caneca (1779-1825). Sua repulsa às feições despóticas do Primeiro Reinado exprimiu-se primeiro nos panfletos cheios de sarcasmo do Tífis Pernambucano e nas Cartas de Pítia a Damão, e depois pela adesão à República do Equador (1824), que lhe valeu a pena de morte.


			Mas Frei Caneca é caso extremo no período. Será necessário esperar pelos grandes levantes populares da Regência e do Segundo Império, a Balaiada, a Cabanada, a Sabinada, os Farrapos e a Praieira, para entender essas crises do equilíbrio econômico e político que o poder central iria superar apoiando-se nos oligarcas provincianos e na perpetuação do escravismo.


			Representam o liberalismo de centro dois admiráveis publicistas da época, Hipólito da Costa Pereira[ 74 ] e Evaristo da Veiga[ 75 ]. Cada um à sua maneira criou o molde brasileiro da prosa jornalística de ideias, não superado durante o século XIX. Para ambos, a liberdade é, acima de tudo, possibilidade de expressão, de informação, de crítica. São os clássicos do respeito aos direitos civis, à Constituição. Diferem em grau. Hipólito da Costa era dotado de um talento mais viril que Evaristo; tendo passado boa parte da vida na Inglaterra, pôde absorver uma cultura política muito mais complexa que a do redator apressado da Aurora Fluminense. Diferem também pelas próprias circunstâncias de tempo em que atuaram. Hipólito foi o analista lúcido que viu do alto do seu observatório londrino o Brasil de D. João VI; feita a Independência, calou-se o Correio Brasiliense dando por cumprida a sua missão. Ao jornalista da Aurora coube o registro miúdo dos últimos anos do Primeiro Império, dos dias agitados da Abdicação (que ele ajudou a consumar-se) e de parte do intermezzo regencial. A prosa de Hipólito é a do ensaísmo ilustrado. A de Evaristo cinge-se à crônica política que tempera como pode as reações ao imprevisto. Mas uma e outra foram indispensáveis à formação de um público ledor em um país que mal nascera para a vida política; uma e outra repisaram temas liberais de que tanto careciam as elites recém-saídas do arbítrio colonial.


			Os publicistas deixaram um legado de brasilidade à primeira geração romântica. Mas, pela própria natureza dos seus escritos, colados à práxis, não chegaram a influir na consciência literária que estava por nascer.


			Influência e, mais que influência, fascínio, exerceu a palavra de um orador sagrado, Frei Francisco de Monte Alverne[ 76 ], que carreou para o limiar do Romantismo uma nova sensibilidade pela qual se fundiam ao calor da crença as “harmonias da natureza” e as “glórias da Pátria”.


			Tiveram-no por mestre e oráculo os românticos passadistas: de Magalhães a Porto Alegre, de Gonçalves Dias a Alencar. E não por acaso. Foi ele quem primeiro sentiu a inflexão espiritualista da Europa romântica; e quem nos trouxe os primeiros ecos do Gênio do Cristianismo e da filosofia eclética de Cousin. Traçavam-se então os contornos da resistência religiosa ao ceticismo burguês: e a linha de compromisso seguida por quase todos os católicos franceses era a de um cauto e piedoso liberalismo. Não foi outra a opção do nosso franciscano.


			São caracteres constantes nas homilias de Monte Alverne: a intenção apologética, um vago e retórico amor da pátria e, embora soe estranho na boca de um frade, um exagerado conceito de si – narcisismo que bem assenta a esse avatar dos românticos.


			Da sua presença diz, sem muita simpatia, José Veríssimo:


			No Rio de Janeiro, o principal centro de cultura e de vida literária do país, Fr. Francisco de Monte Alverne fazia do púlpito ou da cátedra estrado de tribuno político, misturando constantemente, com eloquência retumbante havida então por sublime, a religião e a pátria[ 77 ].


			Na verdade, os sermões de Monte Alverne, que deixaram fama de êxito invulgar, não resistem à leitura. Sua retórica é das que pedem a voz e o gesto para disfarçar a mesmice dos conceitos por trás de uma empostação persuasiva. Quanto ao conteúdo ideológico, servem de exemplo estas palavras, proferidas pouco antes da Abdicação; o orador exalta a liberdade constitucional sem poupar louvores à grandeza de Pedro I:


			Não, o Brasil não queria, o Brasil não quererá mais um déspota: o reinado da escravidão passou para não voltar mais: a arbitrariedade não vingará na terra sagrada, que seus destinos impelem aos mais sérios melhoramentos. Importava pouco ao Brasil gemer no senhorio da metrópole ou suportar grilhões nacionais; mas era da maior transcendência para o Brasil estabelecer a sua existência sobre alicerces indestrutíveis; espancar a tirania debaixo de qualquer forma, com que pudesse mostrar-se; e combinar com a severidade da lei a dignidade do homem.


			Foi sem dúvida um dos mais soberbos triunfos da filosofia a aquisição dum príncipe que, recebendo o cetro e a coroa das mãos dum povo, que ele mesmo libertara, proclamou a soberania popular, resolveu a teoria da legitimidade e completou o grande ato da independência do Brasil, oferecendo-lhe uma constituição, na qual se reúnem as inspirações mais sublimes, os votos de todos os homens generosos, e todos os penhores do engrandecimento nacional. (Em Ação de Graças no aniversário do juramento da Constituição aos 25 de março de 1831.)


			À guisa de balanço. Dos últimos árcades até a introdução do Romantismo como programa, por volta de 1835/40, as letras brasileiras não se adensaram em torno de autênticos poetas que as marcassem com o selo de uma arte madura. Repetiu-se até o esvaziamento a tópica do século anterior, somando-se um ou outro dado nativista e religioso, sem que a tensão clássico/romântico, fortíssima na Europa, achasse aqui base histórica para crescer.


			Em contrapartida, a passagem do sistema colonial, fechado e monopolista, para a integração no mercado franco e na cultura do Ocidente, deu condições para a emergência de teses liberais que, no púlpito ou no jornal, dominaram a nossa primeira prosa de ideias.


			Caberia às gerações jovens do Segundo Império consolidar a ideologia do patriotismo liberal. E o fizeram, afetando-a dos supremos valores românticos, o indivíduo e a tradição.
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